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Sessão Ordinária do dia 5 de julho de 2022 - Ata n.º 64. 

Aos cinco dias do mês de julho de dois mil e vinte e dois, no Plenário do Centro 

Legislativo Presidente Aníbal Khury, à hora regimental, foi registrado o quórum 

necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, 

secretariado pelos Sr.s Deputados Luiz Claudio Romanelli (1.º Secretário) e 

Gilson de Souza (2.º Secretário), “sob a proteção de DEUS”, iniciou os trabalhos 

da 64.ª Sessão Ordinária da 4.ª Sessão Legislativa da 19.ª Legislatura. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): “Sob a proteção de 

Deus”, iniciamos a nossa Sessão Ordinária desta terça-feira. Solicito ao Sr. 2.º 

Secretário que proceda à leitura da Ata da Sessão anterior. 

SR. 2.º SECRETÁRIO (Deputado Gilson de Souza – PL): Sim, Sr. Presidente. 

(Procedeu à leitura da Ata da Sessão Ordinária anterior, n.º 63, de 4 de julho de 

2022.) Era isso o que continha a Ata, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Em discussão a presente 

Ata. Encerrada a discussão. Ata aprovada. (A Ata permaneceu à disposição dos 

Sr.s Parlamentares na Secretaria da Mesa até o final da Sessão, para que 

pudessem retificá-la por escrito se assim desejassem.) 

Consulto o 1.º Secretário se há Expediente a ser lido. 

SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Luiz Claudio Romanelli – PSD): Sim, Sr. 

Presidente. É pouco expediente e vou fazê-lo rapidamente aqui. 



EXPEDIENTE: (Transcrição dos documentos originais, que se encontram sob a 

guarda das Comissões e Diretorias.) 

Ofícios: (Encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.) Ofício n.º 

1997/2022 da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da 

Infraestrutura e Logística ao Requerimento n.º 1571/2022, do Deputado Evandro 

Araújo; Ofício n.º 1999/2022 da Casa Civil, encaminhando resposta da Copel ao 

Requerimento n.º 1759/2022, do Deputado Luiz Claudio Romanelli; Ofício n.º 

2003/2022 da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da 

Agricultura e do Abastecimento ao Requerimento n.º 1948/2022, do Deputado Luiz 

Fernando Guerra; Ofício n.º 2004/2022 da Casa Civil, encaminhando resposta do 

Instituto Paranaense de Desenvolvimento Educacional ao Requerimento n.º 

273/2022, do Deputado Soldado Fruet; Ofício n.º 2001/2022 da Casa Civil, 

encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Fazenda ao Requerimento n.º 

1932/2022, da Deputada Cristina Silvestri; Ofício n.º 2002/2022 da Casa Civil, 

encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Logística ao 

Requerimento n.º 1839/2022, do Deputado Arilson Chiorato; Ofício n.º 2006/2022 

da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Fazenda ao 

Requerimento n.º 1907/2022, do Deputado Homero Marchese; Ofício n.º 

2007/2022 da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da 

Segurança Pública ao Requerimento n.º 6592/2021, da Deputada Cristina 

Silvestri; Ofício n.º 2005/2022 da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria 

de Estado da Segurança Pública ao Requerimento n.º 1806/2022, do Deputado 

Soldado Fruet; Ofício n.º 2000/2022 da Casa Civil, encaminhando resposta da 

Secretaria de Estado da Educação e do Esporte ao Requerimento n.º 1946/2022, 

do Deputado Coronel Lee; Ofício n.º 1921/2022 da Casa Civil, encaminhando 

resposta da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo 

ao Requerimento n.º 1832/2022, do Deputado Professor Lemos. 

Senhor Presidente, Sr.as Deputadas, Sr.s Deputados, aproveito também para 

registrar que, após a belíssima vitória que o Furacão teve em São Paulo pelo 

campeonato brasileiro contra o Palmeiras, hoje jogaremos em Asunción, contra o 



Libertad. Quero aqui, como sempre, fazer um prognóstico de que o Furacão hoje 

vencerá o Libertad por 2x0. É isso, obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Senhores Deputados, 

Sr.as Deputadas, primeiramente vou registrar a presença do Coletivo Por Mais 

Elas na Política, acompanhadas por sua fundadora, Sr.a Camila Gonda, por 

solicitação da Deputada Mabel Canto. Sejam bem-vindos, estão aí nas galerias. 

Também do Presidente da Câmara de Pinhão, Sr. Israel de Oliveira Santos, do 

Vereador Edson Francesconi, do Diretor-Geral da Câmara, Adilson Santarém, e 

do Assessor Miguel Meretti, por solicitação do Deputado Arilson Chiorato. Sejam 

todos bem-vindos. O Grande Expediente de hoje será ocupado pela Deputada 

Maria Victória, que, em missão que esta Assembleia lhe delegou para representá-

la na Suíça, preparou um material para uma devida prestação de contas das suas 

atividades enquanto lá esteve. Fará esta apresentação na tribuna e também aqui 

no telão da Assembleia Legislativa. Agradecemos a presença aqui na Casa do 

Prefeito de Almirante Tamandaré, Sr. Gerson Colodel, da Prefeita de Astorga, Sr.a 

Suzie Pucillo, da Sr.a Viviane Weingätner, Presidente da União Nacional das 

Associações de Proteção à Maternidade, Infância, Família, Entidades Sociais e 

afins, da Sr.a Kely Guimarães, Superintendente-Geral de Desenvolvimento 

Econômico e Social do Paraná, do Sr. Vinícius Grego Pazza, Diretor Jurídico da 

Superintendência, do Sr. Luiz Paulo Mascarenhas, Diretor-Geral também da 

Superintendência, e da Sr.a Rosa Almeida, Assessora da UNAPMIF. Então, a 

Deputada Maria Victória com a palavra para a sua apresentação. 

GRANDE EXPEDIENTE: Usaram da palavra a Sr.a Deputada Maria Victória; Sr.a 

Suzie Pucillo; Sr. Gerson Colodel; e Sr.a Kely Guimarães. 

DEPUTADA MARIA VICTÓRIA (PP): Senhor Presidente, Mesa Diretora desta 

Casa, nobres Parlamentares. Quero cumprimentar, de forma muito especial, a 

presença no dia de hoje da Dr.a Viviane aqui conosco, presidente da UNAPMIF, 

que nos dá tanto orgulho do seu trabalho. A Prefeita Suzie, Prefeita de Astorga 

aqui presente conosco. Nosso Prefeito Colodel, Vice-Presidente da AMP e aqui 



representando o Junior Weiller que também estava na missão conosco. 

Cumprimentar Mascarines, a nossa querida Kely Guimarães, Superintendente, 

Vice-Presidente do Cedes, fez um brilhante trabalho na missão lá em Genebra. 

Parabéns, Kely, pela sua competência, pelo seu brilhantismo, seu trabalho. 

Cumprimentar a Rosa aqui presente, cumprimentar o Vinícius que também tem 

papel fundamental em tudo que alcançamos lá. Cumprimentar Tiago 

Waterkemper, Presidente do ICS nos honrando aqui com sua presença, Dr. Diego 

Campos, minha gratidão a você por cuidar das nossas crianças, do seu trabalho e 

da casa para que pudesse estar lá, representando a Assembleia em Genebra. 

Muito obrigada pelo apoio e suporte que você sempre me deu e sempre me dá. 

Quero brevemente, Sr. Presidente, fazer um relatório da nossa missão oficial em 

Genebra. Mesmo que sem ônus para esta Casa, sinto-me na obrigação de prestar 

contas e demonstrar a todos vocês, e, aos cidadãos paranaenses, tudo aquilo que 

fizemos na missão. Essa foi a nossa agenda de eventos. Tivemos eventos no dia 

28, 29, 30, dia 1.º e dia 2. Participamos de painéis lá na ONU com pessoas 

brilhantes. Tudo isso começou lá em Dubai, em outubro do ano passado, quando 

fomos também representar a Assembleia Legislativa para o início das tratativas. 

Estava lá Kely Guimarães, foi assinado um memorando de entendimento desta 

parceria fundamental com a Unitar. Recebemos, ainda, em 15 de maio o convite 

oficial da Organização Mundial da Família aqui hoje também representada pela 

Dr.a Viviane, representando a Presidente Dr.a Deisi Kuzstra para que pudéssemos 

ir até Genebra representar a Assembleia Legislativa do Estado do Paraná. E 

fomos lá com três objetivos, o primeiro: entregar um voto de congratulações pelos 

75 anos de existência da Organização Mundial da Família, a foto está ali, na noite 

de gala com a Dr.a Deisi Kuzstra. Então, esta Casa, por unanimidade, homenageia 

a Organização. Palestramos na ONU a convite também da Organização Mundial 

da Família sobre o Objetivo do Desenvolvimento Sustentável n.° 10, que é reduzir 

as desigualdades. Apresentamos tudo que tem sido feito em políticas públicas no 

Estado do Paraná e na cidade de Curitiba, o Governo em Curitiba e algumas 

cidades do interior que se destacam nas ODSs. E saímos daqui também, 

Presidente, com um grande objetivo: que foi a assinatura do Termo de 



Cooperação que possibilita que esta Casa disponibilize a sua infraestrutura, 

disponibilize os canais de comunicação e a Escola do Legislativo, para fazer a 

capacitação dos 399 prefeitos do Paraná. Estavam lá 14 prefeitos paranaenses. E, 

aliás, parabenizo aqui em nome do Colodel e da Prefeita Suzie, a disponibilidade 

de irem até lá, porque foi importantíssimo o network, o aprendizado e o 

conhecimento que trazemos para casa e implementa no dia a dia das nossas 

cidades e do nosso Estado. Estavam lá, também, a Prefeita Valdete, de Pérola; o 

Prefeito Junior Weiller, de Jesuítas; o Prefeito Lauro de Souza, de Jandaia do Sul; 

o Prefeito de Faxinal, Ilson Álvaro Cantagalo; o Prefeito de Cambira, Emerson; o 

Prefeito Julio, de Terra Rica; o Presidente da Amop o Maicon; o Presidente da 

Amocentro, o Élio, de Santa Tereza do Oeste; o Presidente da Amop o Gerson 

Denilson Colodel, aqui presente conosco, de Almirante Tamandaré; Jerônimo G. 

do Rosário, de Turvo; José Roberto Furlan, de Jardim Alegra; Robson Pedroso, de 

Juçara, e o Maurício, de Campo Largo. Estiveram também lá presentes os 

Prefeitos de Santa Catarina: Fabrício Oliveira, que é o Prefeito de Balneário 

Camboriú, que também fez parte do painel e divulgou as ações de Camboriú, que 

é referência; e também os Prefeitos do Rio Grande do Sul, Maurício Soligo, de 

Getúlio Vargas, e o Beto Bortin, de Jacutinga. Foi um evento para todo o Sul do 

País e aqui tem um pequeno vídeo, mas podemos pular para o próximo slide. 

(Apresenta slides com fotos e faz comentários.) Dentre as palestras do dia 29, 

gostaria de dividir isso com vocês, porque realmente fiquei muito impressionada 

com essa iniciativa do Sr. Martim, da Irlanda, que abriu um projeto que eles têm 

que já funciona na Itália, na Eslovênia, em Portugal e na Espanha que são 

estudos estatísticos que demonstram que todo mundo tem uma criança dentro de 

si e que brincar e descontrair no dia a dia faz com que você tome decisões mais 

corretas, melhor poder de decisão, melhor desempenho no trabalho, mais 

autoestima na vida pessoal e eles utilizam materiais completamente sustentáveis. 

Com uma Van, eles passam pelos lugares públicos das cidades, de todos esses 

países, levando alegria e brincadeira não só para as crianças, mas para todas as 

famílias. É um programa muito barato, viável e que estatisticamente traz resultado 

para a qualidade de vida das pessoas. Então, realmente é uma brilhante 



apresentação. Queremos, inclusive, e estamos à disposição para dividir todos os 

materiais do Sr. Martim para aqueles Prefeitos, para quem tiver interesse de 

implementar essa brilhante ação aqui em seus municípios. Algumas fotos para 

ilustrar o trabalho que eles fazem pela Europa. No dia 30, pela manhã, visitamos o 

Parlamento Suíço. Lá funciona um pouquinho diferente daqui. Pudemos aprender 

como as coisas funcionam por lá. O Presidente, o Jean Luc Dorme nos recebeu 

com o 1.º Secretário, o Emanuel Deona, e carinhosamente os apelidamos de 

Traiano e Romanelli, o Traiano e o Romanelli suíços que nos receberam 

superbem, demonstraram como é que o Parlamento deles funciona, os cantões, o 

Cantão da Suíça. Eles são em mais de 100 Parlamentares e eles têm Sessão a 

cada seis semanas, Presidente. Uma tarde e uma noite a cada seis semanas, e 

conseguem dar conta de tudo. É um país muito neutro e é por isso que eles 

conseguem tanto investimento financeiro e são referência em mobilidade, em 

sustentabilidade, e tivemos a grande oportunidade de aprender um pouquinho 

com eles. Ainda no dia 30, saindo do Parlamento, fomos com toda a comitiva para 

a sede da Unitar, para a primeira aula magna dos Prefeitos que lá estavam, os 14 

Prefeitos. Toda aula, Sr. Presidente, foi filmada. Então, a ideia desse termo de 

cooperação é que usemos a TV Assembleia para transmitir essas mentes 

brilhantes, que ensinaram e capacitaram os Prefeitos que lá estavam, para dar 

acesso a todos os Prefeitos do Estado do Paraná. E por ideia inclusive da Dr.a 

Deisi Kuzstra, incluir também todos os Vereadores que terão essa capacitação 

fundamental, não é, Kely? Trabalharemos em conjunto, sempre com o Governo do 

Estado, com a Unitar, com a Organização Mundial da Família, estamos agregando 

para que esse conhecimento chegue ao maior número de pessoas possível. 

Quem falou inclusive nessa aula magna e que nos honrou muito com a sua 

capacidade, o seu conhecimento e a sua postura, é a Cecília Ishitani, que é a 

representante da missão permanente do Brasil no escritório da ONU, e outras 

organizações internacionais em Genebra, é Vice-Presidente da Unitar. Então, 

realmente fez uma explanação fantástica. Ainda no dia 30, à noite, assinamos na 

residência oficial do embaixador Tovar da Silva Nunes, que nos recebeu muito 

bem, com a sua esposa, que inclusive é embaixatriz, uma mulher extremamente 



elegante, e tivemos a honra de assinar, na residência do embaixador, a carta de 

intenções da Universidade dos Prefeitos e Vereadores. Esta é a carta. Está aqui 

inclusive em minhas mãos, assinada pelo Nikhil, que é o Presidente da Unitar, o 

Diretor Alex também, estávamos lá todos juntos, a Viviane, a Kely, e tivemos com 

muita honra essa grande conquista para nossa Casa de Leis, que tem um marco 

de atuação. Estava lá meramente... (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois não, Deputada, 

pode continuar. 

DEPUTADA MARIA VICTÓRIA (PP): Para finalizar, Sr. Presidente. Estava lá 

meramente representando V.Ex.a e o Romanelli e todos vocês Parlamentares, e 

conseguimos um grande feito, que é esta Casa de Leis participar desse grande 

projeto de capacitação das ODSs, das 17 ODSs, que englobam todas as questões 

de melhoria na qualidade de vida da população. E, para encerrar, já mencionei 

aqui os canais que serão disponibilizados, a Uvepar, que será inclusa por meio do 

Vereador Frederico. Também tivemos uma agenda com o diplomata Alexandre 

Parola, da Organização Mundial do Comércio, ainda no dia 30. No dia 1.º, fomos à 

Organização Mundial da Saúde, em uma agenda com o Diretor-Geral da OMS, o 

Tedros. Encontramos a Mariângela Simão, que é curitibana e que faz um trabalho 

maravilhoso junto à OMS. Ela realmente nos orgulha muito. Toda comitiva do 

Paraná lá estava com o Tedros e essa viagem já trouxe melhorias aqui. 

Protocolamos, ainda ontem, o Projeto de Lei que coloca Curitiba como a Capital 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, porque já tem um trabalho feito 

nessa questão... (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Não corta, gente. 

DEPUTADA MARIA VICTÓRIA (PP): E já é referência e foi premiada por diversas 

ações que faz. Então, já estamos aqui trazendo os resultados da viagem. E, para 

encerrar, Sr. Presidente, o lema é esse: não deixar ninguém para trás. Esse é o 

lema das ODSs, da Organização Mundial da Família, é investir nas famílias, não 

deixar ninguém para trás, nenhuma família para trás. Então, que possamos cada 



vez mais levar isso conosco. Ainda temos muito a aprender, mas com muito 

orgulho digo a vocês e parabenizo, porque muitas das ações que lá apresentamos 

estão muito à frente dos países mais desenvolvidos do mundo. Então, os gestores 

paranaenses, os legisladores paranaenses estão, sim, de parabéns pelo trabalho 

que estamos prestando aqui no dia a dia. Então, parabéns a todos! Muito obrigada 

pela oportunidade de representá-los nessa missão. Para mim foi uma honra. 

Gratidão pela confiança. Muito obrigada! E, agora, entrego ao Presidente, 

inclusive convido para entregarmos juntos, a carta que trouxemos aqui assinada 

pelo Sr. Nikhil e o Alex, o relatório oficial da viagem e um presente. Gostaria de 

presentear todos vocês, mas, em nome do nosso Presidente Ademar Traiano, 

entrego uma lembrança enviada pela Organização da Família e também dessa 

viagem, ao Presidente Ademar Traiano. Muito obrigada. (Aplausos.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Esta Presidência, em 

nome de todos os Sr.s Deputados e da Mesa Executiva, cumprimenta a Deputada 

Maria Victória pela brilhante exposição e por tão bem representar o Poder 

Legislativo nesse evento que tem com certeza um contexto mundial. A Deputada 

Maria Victória já esteve em Dubai também representando a Assembleia e, 

portanto, em todos os grandes eventos oficiais no mundo é lógico que ela estará 

sempre presente, porque fala e domina quase todas as línguas e isso é 

fundamental. E, com certeza, no momento em que for receber esse presente da 

Deputada, disse para o Dilly que vou agradecer em francês: merci beaucoup. É a 

única que sei falar. Aliás, também sei rezar a Ave Maria em francês. Então, isso 

vou deixar para outro momento. Vou suspender por um instante a Sessão para... 

Oi? Ah, ok, pois não. Mas, para a tribuna? Ok. Pode usar o microfone aqui, Maria 

Victória. Usa o microfone da Liderança ali. 

SR.A SUZIE PUCILLO: Boa tarde, Sr. Presidente e toda Mesa Diretora desta Casa 

de Leis! Quero cumprimentar todos os Parlamentares, quero cumprimentar a 

nossa Deputada Estadual Maria Victória, que nos acompanhou nesta grande 

missão. Quero cumprimentar e já parabenizar e agradecer à Dr.a Kely, à Dr.a 

Viviane e a todos que compõem a Superintendência, e também ao nosso 



Governador Ratinho Junior pelo convite em participar dessa missão na Suíça, em 

Genebra, que nos fortaleceu muito como pessoa, como profissional. E tenho 

certeza de que essa experiência, esses conhecimentos que angariamos nessa 

viagem será de suma importância para os nossos munícipes, para levar para a 

nossa cidade e fortalecer cada vez mais o nosso Estado. Não vou me alongar 

muito, mas quero muito agradecer, porque a experiência foi brilhante. As 

apresentações, como já foi pautado aqui pela nossa Deputada, foram de grande 

valia para todos nós Prefeitos que acompanhamos essa grande missão. E tenho 

certeza de que esses nove meses de treinamento para os 399 Prefeitos que 

estarão aí, a partir de agosto, fazendo parte, e também estendendo aos nossos 

Vereadores, fará com que o nosso Estado seja um Estado modelo para o nosso 

País, porque o nosso Estado é um Estado pioneiro, um Estado que estará 

apresentando para todos os demais estados do nosso País. Então, muito obrigada 

ao nosso Governador. Muito obrigada à Dr.a Kely, a todas as pessoas que fazem 

parte da Superintendência, à Dr.a Viviane, que também é a nossa Presidente aqui 

da União Nacional das APMIs, e principalmente à Dr.a Deisy. Então, muito 

obrigada a todos. E parabéns! (Aplausos.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Prefeito Colodel. 

PREFEITO GERSON COLODEL: Boa tarde a todos. Também quero 

cumprimentar o nosso Presidente Traiano e, cumprimentando o Traiano e também 

a Deputada Maria Victória, todos os demais Deputados da Casa. Cumprimentar a 

Kely também, que representa aqui o Governo do Estado e também a 

Superintendência, o Governador Ratinho Junior, enfim, pela oportunidade que 

tivemos de conhecer novas realidades, especialmente em Genebra, na Suíça. Vi 

uma pesquisa, Kely, que 38%, uma pesquisa do Ibope, que apenas 38% da 

população do Brasil ouviu falar dos ODSs, ou seja, é um grande desafio para 

todos nós gestores podermos implementar tudo aquilo que está lá na Agenda 

2030, que temos aí mais poucos anos para implementar em todas as cidades. Um 

grande desafio, mas é justamente com desafios que nós gestores sobrevivemos e 

temos que ir à luta. Portanto, essa experiência, que a Deputada Maria Victória 



muito bem representou esta Casa, tenho certeza de que contribuirá muito para 

que todos os municípios possam fazer a diferença nas suas cidades, 

especialmente com a Unitar, com essa universidade dos prefeitos, que formará e 

melhorará todas as gestões em todas as cidades do Paraná. Muito obrigado a 

todos. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Com a palavra a Kely. 

SR.A KELY GUIMARÃES: Boa tarde a todos. Boa tarde, Presidente. Boa tarde, 

Deputada Maria Victória. Presidente, só gostaria de agradecer imensamente pela 

ida da Deputada a Genebra, fez a diferença lá. Parabéns, Deputada! Ela 

representou muito bem esta Casa de Leis, representou muito bem o Estado do 

Paraná. Dizer, Colodel, como você falou dos ODSs, que 38% apenas da 

população ouviu falar dos ODSs, essa é a meta do Governo do Estado, que todos 

os nossos 399 municípios, além da gestão dos seus gestores, a população 

também saiba o que são os ODSs. E para isso entregamos ao Governo do Estado 

a Visão 2053, onde o nosso Estado, em 2053, vai fazer 200 anos e apresentamos, 

assim como as metas da ONU, uma perspectiva para que o nosso Estado esteja 

melhor em 2053, porque seremos os idosos e as nossas crianças serão os adultos 

até lá. Então, muito obrigada a todos. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Vou suspender a 

Sessão por instantes, para que possamos fazer os registros fotográficos. 

(SESSÃO SUSPENSA.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Está reaberta a Sessão. 

Primeiro orador inscrito, Deputado Soldado Fruet. 

PEQUENO EXPEDIENTE: Usaram da palavra os Sr.os Deputados: Soldado Fruet; 

Luiz Fernando Guerra; e Professor Lemos. 

DEPUTADO SOLDADO FRUET (PROS): Senhor Presidente, Sr.as e Sr.s 

Deputados e paranaenses que nos assistem. Senhor Presidente, ontem, dia 4, os 



nossos irmãos policiais civis realizaram uma paralisação de apenas meio dia por 

melhores condições de trabalho e por direitos básicos. É urgente, Sr. Presidente, 

urgente e necessária uma reestruturação na Polícia Civil, bem como também a 

substituição deste Delegado-Geral por uma pessoa mais comprometida com a 

segurança pública. Por diversas ocasiões subi aqui no Plenário e questionei os 

fechamentos das delegacias no interior. Segundo o Delegado-Geral, foi uma 

maneira que ele achou para organizar a Polícia Civil, colocando uma delegacia 

para atender a 12, 13, até 15 cidades. Estatisticamente falando, ele diminuiu as 

ocorrências policiais, porque dificultou aos moradores dessas cidades onde não 

tem delegacia de registrarem as ocorrências – então, se pegar a estatística, 

diminuiu a criminalidade. Então, este Delegado-Geral, que é incompetente, foi a 

única maneira que ele achou de diminuir a criminalidade no Paraná. Um 

Delegado-Geral que acha que está acima de tudo e de todos, não conversa com a 

base da Polícia Civil, não conversa nem sequer com os Deputados desta Casa – 

até teve um fato fatídico aí que faltou com respeito com um Deputado desta Casa, 

que inclusive é Delegado também. Então, o que este Governador Ratinho Junior 

está fazendo com este Delegado-Geral ainda? Então, ontem teve essa 

paralisação e, conversando aí com representantes do Sinclapol, vai continuar essa 

paralisação. Para vocês terem ideia, a Polícia Civil hoje trabalha somente com 

50% do efetivo. Cinquenta por cento do efetivo! Passamos o mandato inteiro do 

Governador Ratinho Junior e nenhum, nenhum sequer policial civil foi contratado. 

Nada! Agora, abrimos contrato, abrimos aí vários delegados. Era para 50, parece 

que agora serão mais 100, 150, terá escrivão, terá investigador, mas terá quando? 

Passou o mandato, acabou o mandato e, daí, como é que fica? Então, acima de 

tudo, um Secretário-Geral, um Delegado-Geral, tem que ouvir a base, tem que 

ouvir os policiais que estão na rua, que têm os seus representantes, que no caso 

aqui, a Polícia Civil, são os sindicatos. Desenha-se que não tem que ouvir 

sindicato: Não converso com sindicato. Não converso com associação. Mas não 

foi isso que falou antes de uma eleição, falou que ia conversar com todo mundo. 

Agora, não conversa com ninguém. Então, ontem, teve meio dia de paralização e 

essas paralizações vão continuar até que se resolva esse problema. Mando um 



recado, um abraço, a todos os meus irmãos policiais civis, que podem contar com 

esse Deputado aqui, da área de segurança pública, porque sou a voz de vocês 

dentro desta Casa. A voz de vocês ecoa aqui dentro desta Casa, pessoal de 

segurança pública. Outra coisa que quero falar, Sr. Presidente, não quero 

acreditar no que acabei de receber: 32 policiais militares que estavam na situação 

em Guarapuava, naquela fatídica situação triste, situação onde perdemos um 

polícia, estão passivos de serem punidos por ter comentado alguma coisa em 

grupo de WhatsApp. Levantaram 32 policiais e abriram IPM. Os nossos heróis, os 

nossos guerreiros, pela incompetência desse Governo, pela incompetência dessa 

Secretaria Pública, quase morreram naquela questão de Guarapuava, por ter 

comentado uma questão, que na época era o Secretário da Segurança Pública 

tinha falado, eles questionaram, eu questionei aqui, levantei a verdade de quem 

estava mentindo, que não existia plano de contingência nenhum e aí alguns 

policiais simplesmente bateram palminha. Agora, abriram IPM contra os policiais. 

Meus amigos policiais militares, hierarquia e disciplina não são mordaça. 

Secretário da Segurança Pública, hierarquia e disciplina não são mordaça. 

Comando-Geral, hierarquia e disciplina não são mordaça. Vou continuar falando, 

aqui, os meus amigos me colocaram para ser a voz deles nesta plenária. Então, 

vou fazer um levantamento e vou trazer aqui. Não quero acreditar que o 

Comando-Geral... (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Soldado Fruet, 

por favor, um minuto para concluir. 

DEPUTADO SOLDADO FRUET (PROS): Mas nem acabou o meu tempo, Sr. 

Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Acabou o seu tempo já. 

Vou lhe conceder mais um minuto. 

DEPUTADO SOLDADO FRUET (PROS): Sério? Então, Sr. Presidente para 

concluir, vou levantar essa questão, 32 policiais, abriam IPM. Quero falar para o 

Líder do Governo, Tiago Amaral, que é bem chegado ao Comando-Geral lá. Não 



posso acreditar que 32 policiais serão punidos apenas por ter batido uma 

palminha ou tecido algum comentário em grupo de WhatsApp. Hierarquia e 

disciplina não são mordaça aqui no Paraná. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Próximo orador, 

Deputado Luiz Fernando Guerra. 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA (UNIÃO): Senhor Presidente, colegas 

Deputados, amigos da imprensa, paranaenses que nos assistem pela TV 

Assembleia. Hoje falo para cada um de vocês que na tarde de ontem se 

preocupou com a decisão do TRE Paraná, mas gostaria de deixar claro aqui o 

meu respeito à Justiça e também deixar claro que isso nada afeta a minha pré-

candidatura como Deputado Estadual, no pleito deste ano. Repito, nada afeta. 

Uma decisão que temos que respeitar, que encaro, particularmente, com 

serenidade, Deputado Micheletto, uma vez que trata de uma coligação. Não é 

contra um ato deste Parlamentar ou contra um ato de qualquer um dos quatro que 

foram prejudicados com essa decisão. Uma decisão que vamos encarar com 

serenidade. Temos um recurso para protocolar no Tribunal Superior Eleitoral, com 

efeito suspensivo, que nos manterá no mandato até a decisão final por parte do 

Tribunal Superior Eleitoral. Dizer a vocês que o desafio que enfrentamos, desde 

que assumimos o mandato, é imenso. Sempre fui uma pessoa democrata, uma 

pessoa que respeita as instituições e não será diferente neste momento crucial, 

em que este Parlamentar e mais três colegas passam, sem ter culpa alguma, uma 

vez que no momento, Deputado Doutor Batista, das eleições do pleito de 2018, 

não tínhamos nenhuma incidência e ingerência com relação à sigla partidária. 

Aliás, nenhum dos nossos diretores, do nosso Partido da época, teve influência 

nisso, uma coligação feita por três Partidos. Vamos recorrer com muita 

serenidade, o processo está em segredo de Justiça, mas gostaria de tranquilizar, 

em especial, a população que confiou ao Deputado Luiz Fernando Guerra o voto, 

ter a certeza e a convicção de que não existe inelegibilidade. Temos que recorrer, 

assim o faremos, acreditamos no bom senso e na Justiça e, acima de tudo, que 

continuaremos, se Deus quiser, Deputado Tiago, no ano que vem 



desempenhando o nosso mandato confiado pela população. Causa-me 

estranheza apenas que essa decisão tenha acontecido neste momento próximo 

das eleições. Gostaria que tivesse acontecido antes, para talvez dar a 

oportunidade, para que fosse recalculada e talvez outro Parlamentar estivesse 

aqui para desempenhar o mandado, que temos feito, Deputado Arruda. 

Infelizmente, causas estranhas, estranha-me a decisão ter sido na tarde de ontem, 

mas vou repetir em alto e bom tom, respeito à decisão da Justiça, recorrerei às 

instâncias superiores e mais uma vez, população do sudoeste, população 

paranaense que nos confiou o voto, estaremos sem nenhum impeditivo 

disputando as eleições este ano. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Guerra, sem 

entrar no mérito, entendo e acho que Vossa Excelência está coberto de razão, é 

lamentável. Decisão de Justiça se respeita, mas tomar uma decisão aos 49 

minutos do segundo tempo, realmente não dá para compreender. Acho que toda e 

qualquer ação que venha para julgar qualquer ato político resultado de uma 

eleição tem que ser no início do mandato ou no máximo logo após a posse, dois, 

três, quatro, cinco meses, porque são decisões realmente complicadas. Também 

discordo e, claro, respeito a decisão, mas acho que essa análise tem que ser bem 

previamente e não no final de um mandato parlamentar. Com a palavra, Deputado 

Professor Lemos. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Senhor Presidente, Sr.s Deputados, 

Sr.as Deputadas, quero cumprimentar todos e todas, ao tempo que cumprimento 

toda a população que acompanha a nossa Sessão. É um momento especial aqui 

também, aos nossos visitantes no dia de hoje. Quero, aqui, Sr. Presidente, mais 

uma vez, fazer um apelo ao Governador, que determine com o máximo de 

urgência as promoções, as progressões e também quinquênios e anuênios. O 

Governo atrasou, não fez a implementação no ano passado, em 2021. Em 2022, 

já estamos na metade do ano, também os servidores estão cobrando esse direito, 

um direito que precisa ser implementado. Temos servidores e servidoras que já 

poderiam, inclusive, ter se aposentado. Não se aposentaram, por quê? Porque 



precisam evoluir para chegar ao final da carreira. É um direito que esse servidor 

tem de ter progressão e promoção, ter anuênio, ter quinquênio e chegar ao final 

da carreira e se aposentar. Inclusive, esse servidor, essa servidora, que está no 

final da carreira, ao se aposentar, passa a receber do Fundo de Previdência, deixa 

de receber do Tesouro do Estado. O servidor contratado, que é um servidor que 

entra no início da carreira, ele vai entrar com um salário de início da carreira. Isso 

contribui para reduzir a folha de pagamento. Por que o Estado está protelando 

esse direito, se é bom para o servidor e é bom também para as contas do Estado? 

Porque reduz, inclusive, a folha de pagamento ao contratar servidores novos no 

início da carreira. Também outro ponto, que já levantamos aqui, é suspender do 

edital para contratação de professores PSSs, suspender essa obrigação de fazer 

um vídeo que tem custo, e mais do que o custo, de fazer o vídeo. Quem vai avaliar 

o vídeo? Segundo o Secretário, vai depender do tom de voz do professor, se ele 

fala mais rápido, ou ele fala com mais vagar, se ele é mais lento ou mais rápido. 

Então, vai depender de quem vai assistir ao vídeo. Isso não é o objetivo, essa 

avaliação é subjetiva, e quando você faz uma avaliação subjetiva, você pode 

cometer injustiças, e certamente vão cometer muitas injustiças. E colegas 

professores que já têm experiência e já fazem um trabalho bom, poderão ser 

desclassificados por conta do vídeo. E os nossos professores não estão 

preparados para fazer aula a distância, sempre foram preparados para dar aula 

presencial. E aí esse vídeo é descabido e essa seleção também não é 

simplificada, complicando a vida dos nossos professores. Está errado o Secretário 

da Educação, o Governador pode corrigir isso se ele quiser, agora, ele também 

pode se associar ao Secretário, como tem se associado em algumas das medidas 

tomadas que têm prejudicado a aprendizagem dos nossos estudantes no Paraná. 

Também mais uma vez quero falar aqui dos nossos aposentados e aposentadas. 

Lembro-me da luta dos policiais da reserva, policiais e bombeiros, que ficaram 

acampados aqui até serem proibidos de ficar acampados aqui na frente do 

Palácio. Está se cobrando previdência do salário inteiro do policial e do bombeiro 

da reserva, do aposentado, e não era cobrado até o ano passado. Essa cobrança 

reduziu o salário desses policiais mais de R$ 600,00 por mês. Então, eles tiveram 



redução de salário no último período, quando tudo aumentou. Mas também os 

servidores civis tiveram redução de salário... (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercílio Turini – PSD): Deputado Professor 

Lemos, para concluir. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Para concluir. Também os servidores 

civis tiveram redução de salário, os aposentados, aumentou a alíquota, e também 

o Governo passou a cobrar previdência do aposentado que ganha menos do que 

o teto do INSS, quando no Brasil a regra geral é não pagar previdência até o teto, 

salário até o teto não paga previdência, passa a pagar previdência do salário que 

excede o teto, o teto é R$ 7 mil e 87. Para os civis, por exemplo, R$ 530,00 por 

mês que é descontado, e não era descontado até a reforma da previdência aqui 

no Estado do Paraná. Então, isso precisa ser corrigido. Fora a reposição salarial 

que o Governo não vem implementando, precisa pagar a data base, precisa pagar 

o que deve aos servidores. Por isso, mais uma vez aqui subimos à tribuna para 

fazer a defesa daquilo que é justo e é de interesse público. Para concluir, Sr. 

Presidente. E é de interesse público, porque o serviço público, ele é para a 

população que precisa, para os usuários do serviço público, e tem o direito de ter 

serviço público de qualidade. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercílio Turini – PSD): Passamos ao horário das 

Lideranças. Com a palavra o Deputado Soldado Adriano José. Deputado Adriano 

José está presente? Então, próximo orador, com a palavra o Deputado Ricardo 

Arruda. 

HORÁRIO DAS LIDERANÇAS: Usaram da palavra os Sr.s Deputados: Ricardo 

Arruda (PL); Mabel Canto (PSDB); Tadeu Veneri (PT); Arilson Chiorato 

(Oposição); e Marcel Micheletto (Governo). 

DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Senhor Presidente, colegas Deputados, 

Deputadas, e os que nos acompanham aqui e também pela TV Assembleia. 

Primeiro assunto de hoje, é óbvio, referente à determinação ontem, à decisão do 



TER, Tribunal Regional Eleitoral aqui do Paraná, que votou por seis a zero a 

cassação da chapa do PSL. É algo assim meio estranho de ouvirmos isso, porque 

há pouco tempo tivemos uma decisão do Tribunal Superior Eleitoral e do STF 

cassando uma parte dos Deputados, como cassaram o Deputado Francischini por 

dizer que ele falou fake news, sendo que não há lei nenhuma de fake news e não 

se provou nada, cassaram. E agora vem essa outra medida, o que nos causa 

estranheza é por que só nós, Deputados de direita, conservadores, que apoiamos 

o Presidente Bolsonaro? O que está acontecendo, o que está acontecendo com 

parte do nosso Judiciário? Vejam, vou colocar, para quem nos acompanha, para 

vocês entenderem como nos sentimos aqui. Imagine você trabalha em uma 

empresa, você tem um cargo qualquer lá, o dono da empresa comete um crime, 

ele está solto e você é condenado no lugar dele. É exatamente isso que fizeram 

conosco. Se houve uma possível fraude na cota de mulheres, e nem foi do PSL, 

foi do Partido que coligou, do PTC, se houve uma possível fraude, por que quem 

cometeu a fraude não foi julgado ainda? Ele é o criminoso, ele tem que ser 

penalizado e dar exemplo para que outros não cometam, ou o próprio Partido tem 

que ser penalizado. Agora, os Deputados, como que vamos adivinhar que tem 

problema? Qualquer um, qualquer pessoa que quer ser candidato a um cargo 

político, ela é obrigada a se filiar em um Partido político, foi o que fizemos. Aí o 

Partido te pede uma série de documentos, que são exigências do Tribunal 

Eleitoral, entregamos, tudo ok, concorremos, e o povo nos elegeu. Se houve um 

erro no Partido, administrativo, como que vamos ser culpados por isso se não 

temos acesso nenhum ao Partido? Ninguém aqui é diretor, ninguém aqui faz parte 

da diretoria do Partido, nada. Então, estamos sendo aqui penalizados no final do 

mandato, faltam aí seis meses para acabar, em um período eleitoral, por algo que 

não praticamos e não somos culpados. Óbvio, para quem nos acompanha, não 

fomos cassados não, esta ação tem efeito suspensivo, continuamos no cargo nos 

defendendo, até que venha o julgamento final, que não teve ainda, e espero que a 

Justiça entenda, e vamos reverter essa situação que nos foi colocada. Agora, fico 

realmente chateado, porque independentemente desse caso aqui, olha o que vi 

hoje de manhã. Aquele Vereador meliante do PT, que invadiu a Igreja Católica 



durante um culto religioso, Vereador esse que já tem uma folha corrida extensa 

por baderna, enfim, já teve uns 10 BOs em cima do nome dele, ele foi cassado 

pela Câmara de Vereadores. Aí hoje uma Desembargadora deu uma canetada e 

mandou-o retornar ao cargo. Ora, será que no nosso País quem comete o crime 

fica solto e quem não tem crime tem que ir para a cadeia? É assim que está 

acontecendo aqui. Ontem a Força Aérea Brasileira interceptou um avião com 500 

quilos de cocaína, prenderam. Quem era o comandante, quem pilotava esse 

avião? Quem era o criminoso? Alguém que já foi preso que o STF colocou na rua. 

Deputado Elio Rusch, está difícil, está difícil, porque os que têm que estar na 

cadeia estão na rua. Um ex-presidente, que foi aí condenado em todas as 

instâncias aqui, com milhares de provas, foi preso e de repente o Supremo achou 

que tinha que “descondená-lo”, porque o CEP do lugar que foi julgado não era lá 

para julgar. O crime houve, mas está na rua, e é candidato a presidente. O que 

está havendo com o nosso País? A inversão de valores. Quer dizer, quem está 

sendo protegido pela lei é quem comete o crime, quem não comete não tem 

proteção e fica aí a bel-prazer de um Juiz lhe dar uma canetada. Isso nos causa 

preocupação, insegurança jurídica em nosso País, que não pode continuar. 

Sabemos que a maior parte do Judiciário é feita com gente séria e competente, 

mas tem um grupo minoritário, infelizmente, boa parte desse grupo minoritário 

está no poder, tem feito o que quer, ignorando a Constituição, ignorando a lei, faz 

a bel-prazer do ativismo político que eles defendem. Essa é a verdade. Posso me 

estender um pouquinho também, que ontem o Deputado, colega nosso aqui, o 

Deputado Arilson foi àquela tribuna da esquerda defender o indefensável. 

Defender, dizer que nós aqui estamos querendo inventar uma história fictícia, tipo 

Chapeuzinho Vermelho, tipo Saci-Pererê, como ele citou aqui, para prejudicar a 

campanha do “descondenado” Lula. Não, Deputado Arilson, ninguém quer fazer 

isso. Quem está abrindo investigação é o Ministério Público. Estão abrindo de 

novo a investigação sobre a morte do Ex-Prefeito Celso Daniel que, conforme 

declaração do Marcos Valério, que cuidava do caixa dois do PT, que tinha cem 

milhões de dinheiro clandestino que ele manipulava, está lá no depoimento dele, 

ele disse que tinha relação direta do PT com o PCC e que a morte do Celso Daniel 



foi encomendada e o mandante foi o Lula. Isso ele declarou. Ninguém está 

inventando história não, Deputado Arilson. Foi ele que declarou. E está sendo 

aberta a investigação novamente sobre esse crime que até hoje não foi concluído. 

Não é uma brincadeira política, não. É muito sério. Esse Partido dos 

Trabalhadores é um Partido, é uma associação criminosa que temos no nosso 

País. Quando o senhor brincou e falou: Ah, agora vão falar que o Adelio Bispo 

tinha foto com o Lula e com a Gleisi. Não que é que falavam, não, ele tem foto 

com o Adelio. O Adelio com a Gleisi, com o Bispo amiguinhos, íntimos. Ele tem. 

Esse Adelio, o senhor sabe muito bem, que tentou matar o Presidente, no mesmo 

dia teve lá três advogados de alto padrão que foram atendê-lo e ninguém sabe 

quem pagou a conta. O STF não permitiu que quebrasse o sigilo bancário dele. 

Ora, quando falo que esse grupo de juízes que estão no poder defende a 

bandidagem, é uma verdade. Já pediram para quebrar sigilo até do Presidente da 

República. Agora, de um marginal que tentou matar o presidente não se quebra o 

sigilo, nem dele e nem dos advogados dele. Ora, que pouca vergonha é isso. O 

senhor cita ainda, o senhor citou um monte de coisas aqui, Deputado Arilson, 

tentando, vou falar assim, tapar o sol com a peneira. Vou jogar umas brincadeiras 

para o povo perder o foco, mas ninguém perde o foco. Todo mundo sabe a índole 

do Lula. Ele é geneticamente corrupto e mentiroso. Ele sai inventando números 

que não existem no Brasil. E o senhor está pegando esse hábito também, o 

senhor voltou a falar aqui que tem 33 milhões de pessoas passando fome. É uma 

mentira. Onde é a fonte? O senhor tem que falar a fonte. É o IBGE? Não, é a fonte 

do PT. É a fonte da cabeça deturpada desse “descondenado” do Lula, que já 

mentia na ONU dizendo que tinha 25 milhões de crianças de rua aqui e dava 

risada, mentir era bom e o povo gostava. Está aí o que ele está falando. O senhor 

falou aqui que vão falar que a bandeira nossa vai ser vermelha. A bandeira do PT 

é vermelha, Deputado Arilson, e com a foice do comunismo. Ou não? Ou o Lula, 

outro dia, falando que já vaiou a bandeira, já colocaram fogo na bandeira do 

Brasil. Ele falou. Ninguém está inventando. Ele tem falado isso. Ele tem falado que 

vai controlar a imprensa, a mídia. Isso é censura típica de ditadores, como Fidel e 

outros aí que dominam os países Cuba e Venezuela. Só não enxerga quem não 



quer. Então, esse negócio de jogar brincadeira, dizer que é fake news, não. Não é 

fake news. E tem outra, ninguém está desesperado, ninguém quer criar narrativa 

desesperada com a campanha eleitoral, até porque o Bolsonaro é visto no Brasil 

inteiro... (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercílio Turini – PSD): Deputado Ricardo Arruda, 

para concluir, por favor. 

DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): As pesquisas já mostram que o Bolsonaro 

está na frente em São Paulo, em grandes estados. Então, o que nos deixa 

admirado é a preocupação do PT com o STF de não ter urnas eletrônicas com o 

voto impresso, sendo que em 2014 o Presidente Lula, na época, sancionou a lei 

da urna eletrônica com o voto impresso, porque dizia ele que dá transparência e 

pode conferir se tiver alguma dúvida. Será que ele mudou de opinião? Ou não, ele 

tem certeza de que será derrotado nas urnas se não tiver fraude? E vou afirmar 

como brasileiro, não haverá fraude nessas urnas. O Presidente sabe o que vai 

fazer e tomará as medidas corretas. Teremos uma eleição limpa e transparente. E 

o voto popular, que a maioria é Bolsonaro, vai reelegê-lo para o bem do nosso 

Brasil. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercílio Turini – PSD): Registramos a presença 

nesta Casa do Chefe Executivo do Walvis Bay Corridor Group, representando o 

Governo da Namíbia, e do Sr. Ricardo Latkani, por solicitação do Deputado 

Bazana. Obrigado pela presença. Próxima oradora, com a palavra a Deputada 

Mabel Canto. 

DEPUTADA MABEL CANTO (PSDB): Boa tarde, Presidente, Deputadas, 

Deputados. Primeiro, queria fazer uma saudação especial para as meninas que 

estão nas galerias do Movimento Por Mais Elas na Política, que é o Movimento 

suprapartidário, que busca, justamente, a inclusão de mais mulheres na política. 

Ainda mais este ano que é o nosso objetivo que aumentemos o número de 

mulheres parlamentares nesta Casa e também na Câmara Federal. Então, sejam 

bem-vindas à nossa Casa e continuem lutando por mais inclusão, por mais 



igualdade das mulheres na política. Senhor Presidente, também quero agradecer 

aqui à Liderança do Governo, porque finalmente estamos recebendo respostas de 

requerimentos que protocolamos nesta Casa, Deputado Arilson. Recebi hoje, por 

exemplo, um requerimento que fiz no dia 23 de junho de 2020, só há dois anos. 

Somente há dois anos que tínhamos protocolado. E outro que tinha protocolado 

no dia 14/6/2021, há um ano também. Quero agradecer aí, então, as respostas. 

Agora, o que me deixa encucada é porque as respostas já estavam prontas desde 

2020. Um mês, dois meses após ter protocolado o requerimento. Mas, por algum 

motivo, não sei por que, acabaram não chegando a esta Casa. O compliance 

precisa funcionar melhor aí no Governo do Estado. Mas quero hoje fazer aqui um 

apelo. Um apelo, Deputado Tiago, o senhor que é Vice-Líder do Governo, tenho 

falado muito sobre a questão da saúde aqui de Ponta Grossa. E hoje venho aqui 

apelar, de fato. Temos um paciente que está internado na UPA Santana desde o 

dia 18 do mês passado. Já faz 17 dias que ele está aguardando um leito. Ele é um 

paciente que tem sepse por infecção de partes moles. Inicialmente o leito dele era 

cirúrgico. Hoje já está como leito clínico de cuidado prolongado. Então, o caso 

dele está se agravando. Ele já está 17 dias esperando por um leito lá na UPA 

Santana. E, até agora, não temos respostas do Governo do Estado. Também 

outra senhora que está com fratura de colo de fêmur. Já falei sobre ela aqui 

também. Há 15 dias ela está aguardando um leito de ortopedia. E também de 

mais um paciente que está desde o dia 24 aguardando. Inicialmente ele precisava 

de um leito clínico, Deputado Tiago, e agora ele já precisa de um leito de UTI. 

Então, assim, os casos estão se agravando e como lá em Ponta Grossa foi dito 

que a responsabilidade dos leitos era do Governo do Estado, então, quero aqui 

hoje apelar, porque não sei mais o que fazer com relação a esses pacientes. Não 

é possível que o Estado não tome providências. Já tentei conversar com a Sesa, a 

Sesa ficou de me dar um posicionamento sobre isso, mas até agora nada e essas 

famílias estão assim implorando já, é implorando, apelando que o Estado fala a 

transferências desses pacientes. Hoje a minha fala é nesse sentido: de apelar, até 

porque esses dias prometeram lá em Ponta Grossa 63 leitos no Hospital Regional. 

Tiveram duas pessoas, duas autoridades de Ponta Grossa, inclusive a Prefeita, 



que disse, com o Secretário de Saúde de Estado, que teria mais 63 leitos lá no 

Hospital Regional. E até agora nada, nada. Esses dias colocaram 10, cirúrgicos, 

não é? Mas até agora, para as outras especialidades, nada. Então, é um apelo 

que faço aqui hoje em nome dessas famílias que estão sofrendo, que não veem 

mais solução para o que está acontecendo na saúde em Ponta Grossa. Muito 

obrigada. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercílio Turini – PSD): Próximo orador, Deputado 

Nelson Luersen. Declina. Próximo orador, Deputado Tadeu Veneri. 

DEPUTADO TADEU VENERI (PT): Senhor Presidente, Sr.s Deputados, Sr.as 

Deputadas, nossos visitantes, quero aqui cumprimentar o Presidente da Câmara 

Municipal de Pinhão, Vereador Israel, Vereadores que estão com ele. Senhor 

Presidente, hoje participei do início da campanha dos bancários aqui do Paraná, 

especificamente de Curitiba. E não poderia ser diferente: o início da campanha foi 

em frente ao prédio da Caixa Econômica. Por que em frente ao prédio da Caixa 

Econômica? Porque sabemos dos escândalos que foram relatados por diversas 

funcionárias por assédio sexual feito pelo Presidente da Caixa e que não também, 

por acaso, este mesmo presidente, que é genro do senhor que fez várias 

denúncias e depois se retratou dizendo que tinha inventado as histórias sobre o 

Lula e sobre o tal do tríplex, essas coisas todas, ou aquele que ficou durante uns 

dias preso e depois foi solto, é genro dele. Falamos isso porque esse é um 

processo contínuo, é um processo permanente. E o assédio sexual dentro das 

empresas e o assédio moral tem sido recorrente, e ficou mais intenso ainda 

durante o período da pandemia. Não é o caso de discutir aqui o seu Leo Pinheiro, 

a sua relação com seu genro, o que acontece e o que não acontece, porque isso 

aí me parece que está sendo resolvido em termos de Justiça Federal, mas me 

preocupei, Sr. Presidente, porque em paralelo a isso que ouvi ontem, ouvi hoje 

também, como falei, estive com os bancários, com as bancárias, aliás, 28 anos de 

Banco do Brasil, mais um tanto de Itaú e me dá a tranquilidade de sempre estar 

com essas companheiras e companheiros nas suas campanhas, mas falávamos 

sobre assédio moral. Deputado Lemos, o senhor deve estar sabendo, Professor 



que é, nas escolas estaduais, os diretores estão recebendo, os diretores estão 

recebendo uma instrução normativa feita por meio de uma Portaria do Núcleo de 

Educação informando que, se não houver um número determinado de alunos em 

sala de aula, o diretor pode perder o cargo. Aí me pergunto: Como que o diretor 

vai perder o cargo se ele foi eleito? Com base em que o Núcleo resolve que 

alguém pode perder o cargo legitimamente conquistado por meio das urnas 

porque não teve um número “x” ou “y” de alunos em sala. Esse seria mais um ato 

tresloucado da Secretaria da Educação se não viesse acompanhado de outros 

também que estamos vendo todos os dias. E um deles, falei com o Deputado 

Requião hoje, porque o Deputado Requião também recebeu as mesmas 

informações, outros Deputados receberam, que está me chamando muito a 

atenção, Sr. Presidente, já falei aqui, a Secretaria está fazendo ou pessoas da 

Secretaria estão fazendo assédio moral sobre os diretores. E, na última semana, 

tomei o cuidado de relatar o caso sem citar a pessoa, porque talvez a pessoa nem 

saiba, mas há um deputado desta Casa que todos os dias tem recebido, os 

diretores têm recebido mensagens do Núcleo para que não só vão, Deputado 

Marcio, ao seu escritório, mas levem pelo menos mais 10 ou 20 pessoas, porque a 

comilança é de graça e gratuitamente, não é o Sr. Deputado Marcio, e 

gratuitamente. Primeiro que isso é crime eleitoral, segundo que como é que 

podemos... vou ler um trechinho aqui, sem citar o Deputado, porque acredito que 

talvez o Deputado nem saiba, então quero dar ao próprio Deputado que é aqui 

desta Casa, um Deputado com bastante experiência: “Boa noite, setor Boa Vista, 

Vera. Reservem a quarta após o curso para irmos ao evento (fala o nome do 

Deputado) para nós do Boa Vista. Será no escritório dele”, e diz o escritório. Tudo 

na faixa. Depois diz de novo: “Quarta-feira, 8 de junho, diretores do Boa Vista, 

Agnaldo, Cláudio, Cris, Cris”, dá todos os nomes dos diretores, “Quarta-feira, 8 de 

junho às 19 horas, haverá um encontro com o Deputado (cita o Deputado) no 

escritório dele (dá o endereço), haverá churrasco, não precisa pagar nada, todos 

estão convidados. Alguns colégios nossos estão com a tarefa de levar”, pasmem, 

senhores, “sua comunidade com 10 e 20 participantes”. Tarefa de levar 10 a 20 

participantes. “No próximo evento, solicitarei para os demais, mas todos estão 



convidados. Para esse evento a organização deve levar convidados com/para 

Saporski”, que é um colégio, para quem não é de Curitiba, o Rosa Saporski, 

“Saporski, Ermelino, Getúlio, Guarda, Leôncio, Santa Gema e Dona Branca”. 

Todos colégios estaduais. Na sequência, diz a Sr.a Luciane Bordion, “Setor, bom 

dia, Dires, lindos do meu coração. Falei semana passada sobre nossa 

confraternização de encerramento de semestre com a comemoração dos 

aniversários de janeiro a junho, dos Dires auxiliares e secretários. Já temos a data 

e horário para o nosso „festerê‟ e vocês estão CONVOCADOS”. Vejam, 

Deputados, não é convidados, “vocês estão CONVOCADOS”, Deputado Arilson 

para o “festerê”. “Será no dia 21 de junho às 19 horas, totalmente de graça: 

churrasco, salada, bebida, chope e um bolo bem gostoso para os parabéns. O 

evento acontecerá (dá o endereço aqui) no escritório do Deputado (também dá o 

endereço), que, carinhosamente, abraçaram a ideia de patrocinar a comilança, 

pois o objetivo é patrocinar e proporcionar o melhor para nós, sem custo. Vamos 

nos divertir muito, brincar, papear e dançar. Garantimos o sigilo”. Ora, como é que 

alguém garante o sigilo, convocando diretores de escola e mandando levar pelo 

menos 10 a 20 pessoas? “Esperamos vocês.” Alguém poderia dizer, e por isso 

que não cito o nome do Deputado, porque espero que talvez ele não saiba e se 

surpreenda quando vir aquela quantidade de 10, 20, 100, 200 pessoas no seu 

escritório, afinal, não é, Deputado Elio, não são todos os dias que aparecem 200, 

300 eleitores nos escritórios e para comer de graça ainda, “e garantimos o sigilo!”. 

Isso é de uma hipocrisia. Na verdade estão fazendo assédio moral explícito sobre 

os servidores. Estão fazendo assédio moral explícito sobre os diretores quando 

dizem que os diretores que não trouxerem um número determinado de amigos 

poderão ter consequências. Quando dizem que o diretor que não levar um número 

certo de alunos para as salas de aula, perderá o cargo para o qual foi eleito. 

Quando dizem que tudo é de graça, não existe almoço grátis, essa é a primeira lei 

de economia. Alguém está bancando e que não é pela bela cor dos olhos. Faço 

esse registro aqui. Acredito que o Deputado não saiba, mas se souber que tome 

as providências para que isso aqui seja desmentido, porque isso é crime eleitoral. 

Isso é crime eleitoral, Deputado Requião. É crime eleitoral você fazer convite... se 



amanhã o Deputado Elio resolver lá, na sua cidade, Marechal Cândido Rondon: 

diretores venham todos aqui convidados pelo Deputado Elio para comer, beber, 

dançar, tudo de graça! Tudo de graça! Deputado Elio vai pagar tudo, beleza, mas 

olha, garantimos o sigilo. Mas o senhor tem que vir e convocado e trazer mais 20 

pessoas. Claro que vai dar problema! Fica o registro, isso aqui é grave. Não 

podemos deixar que as pessoas simplesmente sejam convocadas por serem 

diretores. Isso é do tempo, Deputado Nelson, lá de 30, 40 anos atrás, quando os 

comissionados tinham que sair com bandeirinhas nas ruas para fazer campanha. 

Só que não estamos 30, 40 anos atrás e não estamos falando de comissionados. 

Estamos falando de diretores de escolas e de professores. Alguém pode dizer: vai 

quem quer! Não é verdade. Esse vai quem quer tem consequências quando não 

vai. Faço esse registro, Sr.as Deputadas, Sr.s Deputados, faço o registro como 

estamos fazendo, amanhã, pedido de informações sobre a ida dos alunos para o 

Canadá e a sua dificuldade para voltar, mas faço esse registro porque me parece 

que não podemos mais aceitar esse tipo de prática, Deputado Arilson. Essas 

práticas são muito ruins e são elas justamente que depois causam problema a nós 

todos, Deputados. E só para não deixar passar aqui, o Deputado que me 

antecedeu falou sobre o PT e sobre as suas consequências, falou do Deputado 

Arilson. Chego à conclusão de que o Deputado que fez essa afirmação, que agora 

parece que tem uma ligação lá de 30 anos atrás do PCC com o PT, com alguém, 

que é preciso que saiba que o Lula tem... Faz nas entrelinhas uma afirmação que 

acho bastante reveladora: que concorda plena e totalmente que Bolsonaro, 

segundo uma delação feita também, que não sei se é verdadeira ou não, seria ou 

os seus filhos mandantes da morte de Marielle. Não acredito, mas pelo que o 

Deputado Arruda falou, que se alguém diz que matou o Celso Daniel ou tem 

ligação com o PCC, o Bolsonaro mandou matar a Marielle. Não sei se é isso que 

ele quer dizer. Talvez, ele saiba coisas que não saibamos. Os filhos do Bolsonaro 

botaram a mão no jarro, na panela e na bacia para comprar mansões, porque a 

casa de chocolate não é casa de chocolate. Vamos concordar aqui entre nós. O 

filhinho mais novo, o 022, recebeu... (É retirado o som.) 



SR. PRESIDENTE (Deputado Tercílio Turini – PSD): Deputado Tadeu, para 

concluir, por favor. 

DEPUTADO TADEU VENERI (PT): Benefícios indevidos para fazer as suas 

propagandas, as suas promoções. Aquele outro, que é o Queiroz, pegava o caixa 

dois e fazia festa. Surpreendentemente isso dito por um Deputado que é 

bolsonarista. Nunca viemos a esta tribuna fazer essas afirmações, mas se supõe 

que alguém, há 30 anos, falou isso, isso e isso, e é verdade, supõe-se também 

que quem está falando hoje do Presidente da República Jair Bolsonaro, que tem 

relação direta com o assassinato da Marielle, deve saber coisas que não 

sabemos, porque todos os dias estamos vindo aqui dizer o seguinte: o Lula foi 

julgado, o Lula foi condenado sem nenhuma prova, sem nenhuma prova, e o Lula 

foi absolvido. Não sei se é isso que estão esperando que aconteça com o Jair 

Bolsonaro, porque parece que o medo do dia 2 de outubro é muito maior do que 

imaginávamos. Obrigado, Sr. Presidente e Sr.s Deputados. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercílio Turini – PSD): Passamos ao horário da 

Liderança da Oposição. Com a palavra, Deputado Arilson Chiorato. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Senhor Presidente, boa tarde! 

Cumprimentando V.Ex.a, cumprimento todos que estão aqui presentes e que 

acompanham esta Sessão, de modo virtual ou pela televisão. Presidente, no ano 

passado, protocolizamos a PEC 03/2021, a PEC do Espanhol, assinada aqui por 

23 Parlamentares desta Casa. Primeiramente, é fundamental ressaltar que essa 

Proposta de Emenda Constitucional vem do acúmulo de estudos e tratativas feitas 

por professores e professoras do Movimento Fica Espanhol no Estado do Paraná, 

um movimento que é nacional e tem fortíssima presença em todas as regiões do 

nosso Estado, graça à compreensão desses Deputados em relação à importância 

de se ter a Língua Espanhola na formação de nossos alunos. Estamos em uma 

sociedade globalizada, onde o conhecimento de uma segunda ou terceira língua, 

muitas vezes, abre portas que podem transformar a carreira profissional de uma 

pessoa, abrem a cabeça, uma nova visão de mundo. Para além da importância 



que a segunda ou terceira língua pode fazer, especialmente no Estado nosso do 

Paraná, o domínio do Espanhol pode ser estratégico para o desenvolvimento 

econômico, social e cultural do nosso povo, isso porque fazemos fronteiras com 

países com os quais temos estreitas relações, desde comerciais a culturais. Vale 

acrescentar que, no âmbito internacional, a Língua Espanhola é falada por mais 

de 585 milhões de pessoas, é a segunda em relevância comercial e é o idioma 

oficial de 21 países, sendo que 19 desses estão aqui na América, sete desses 

fazem fronteira com o Brasil e dois países fazem fronteira diretamente com o 

Estado do Paraná. Nesse sentido, a inserção da Língua Espanhola na grade 

curricular de nossas escolas, de forma consolidada no texto constitucional, deve 

ser encarada como investimento futuro, investimento no futuro de nossos alunos, 

mas, principalmente, um importante investimento no desenvolvimento do Estado. 

Somos o maior País da América Latina, o que nos abre um grande número de 

oportunidades, mas, por outro lado, somos o único País da América Latina que 

não fala Espanhol. Não resta dúvida de que a língua acaba de se constituir uma 

barreira à maior integração com os nossos vizinhos. Temos no campo da 

diplomacia acordos internacionais importantes, formação de blocos econômicos 

entre países. O primeiro deles é o Mercosul, mas, para além do Mercosul, temos a 

Unasul e a Celac, apesar de todo processo de desindustrialização ocorrido, hoje, 

que estamos sofrendo, o Brasil ainda tem a indústria mais completa dentre todos 

os países latino-americanos. Estamos vivendo o momento em que claramente o 

processo de globalização, que foi aprofundado pelo Consenso de Washington, 

passará por mudanças profundas. Está claro que, para um observador da 

geopolítica, precisamos nos reindustrializar, já que nos próximos anos o que 

aumentará ainda mais nossa potencialidade de principais parceiros comerciais é a 

prioridade a esses países. No campo educacional, desde 2010, o espanhol é uma 

opção para os nossos estudantes na prova de Língua Estrangeira do Enem e, de 

acordo com os dados do Instituto Nacional de Pesquisas, o Inep, desde essa data, 

em todos os anos, sem exceção, o percentual de alunos que escolhem o espanhol 

é superior à escolha da língua inglesa. É importante que esta Casa tenha claro 

que a implantação dessa PEC não trará de imediato despesa para o Estado. E 



aqui quero falar diretamente com o Líder do Governo. Não existe despesa para o 

Estado com a implantação dessa PEC, isso porque ela terá a implantação 

gradativa, iniciando apenas com 9% do número de escolas da rede estadual, o 

que representa apenas 194 escolas. Não será necessária a contratação de novos 

professores. Já temos 648 docentes concursados na rede estadual para lecionar 

nessa disciplina. Cabe ainda ressaltar o número expressivo de universidades 

públicas que oferecem o curso de Letras Espanhol. Entre sete universidades 

estaduais paranaenses, seis ofertam a Língua Espanhola. Além dessas seis, 

somam três universidades federais, totalizando nove universidades públicas no 

território do Paraná, as quais têm formado profissionais capacitados para atuar 

nessa área de conhecimento. Por tudo isso, e por ter a certeza de que esta Casa 

tem essa visão estratégica quanto ao desenvolvimento do Paraná, bem como 

quanto ao compromisso com a excelência do ensino de qualidade, é que tenho 

certeza de que essa PEC será aprovada por unanimidade dos votos dos Sr.s 

Deputados. Quero fazer aqui uma menção especial ao Deputado Bazana, que 

presidiu a Comissão Especial da PEC do Espanhol, ao Deputado Tiago Amaral, 

que foi Relator e conseguiu fazer a conciliação entre a demanda dos professores, 

das associações comerciais, das entidades, com o nosso Projeto original, junto ao 

Governo, e extraímos um acordo para fazer essa importante PEC. Aos Deputados 

Guerra, que participou conosco, e o Deputado – me fugiu o nome do próximo 

Deputado –, mas lembro durante a apresentação, porque trabalharam de forma 

coesa para que aprovássemos. Quero agradecer à Mesa, na figura do Deputado 

Tercílio Turini, que interviu para que fizéssemos o início do processo da PEC e 

hoje ela será apreciada e quero pedir o voto favorável de todos e de todas. Não é 

uma PEC da Oposição. Não é uma PEC da Situação. Não é uma PEC da 

esquerda. Não é uma PEC da direita. É uma PEC que cria condições para que os 

nossos jovens, no ensino fundamental I e II, tenham a possibilidade de ter uma 

formação trilíngue, porque já existe a Língua Portuguesa e a Inglesa na nossa 

grade curricular, e, agora, com a opção de Espanhol, o Paraná dá um salto. E é 

importante colocar que todos os elementos constitucionais foram atendidos. Hoje 

se dá a primeira votação de mérito e peço aqui o voto “sim”, o voto “sim” à Língua 



Espanhola. Quero agradecer, em tempo, aqui, ao Deputado Cobra Repórter, a 

quem tinha fugido o nome de citar aqui, citei só os outros quatro. Muito obrigado! 

Quero também colocar a nossa menção ao Presidente Traiano, que interviu várias 

vezes para que o processo ocorresse, respeitando aqui a relação institucional que 

temos dentro da Casa. A PEC do Espanhol é uma vitória do povo paranaense, da 

comunidade paranaense e, principalmente, das nossas instituições que formam 

excelentes profissionais. O Movimento Fica Espanhol consegue avançar e sinto-

me aqui feliz de poder ter contribuído um pouquinho para esse sonho de muitas 

pessoas se torne realidade. Obrigado, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Com a palavra o Líder 

do Governo, Deputado Marcel Micheletto. 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): Senhor Presidente, Sr.as e Sr.s 

Deputados, quero ser também bem objetivo na minha fala. Confesso que muitas 

vezes tem que ter estômago para ouvir as falas de alguns Deputados aqui que 

muitas vezes não têm compromisso com a verdade. Temos que respeitar a 

democracia, mas muitas vezes faltam com a verdade. Teve um Deputado que me 

antecedeu, lá no início, que aqui fez um movimento, uma histeria com relação aos 

policiais. Sabe bem ele que nos últimos dois anos, com a Lei Mansueto, não se 

poderia contratar os nossos policiais e agora, sim, o nosso Governador está 

contratando mais de 3 mil policiais militares, mais de 150 delegados, aquilo que 

deixa incomodado o Deputado com os anúncios que o nosso Governo vem 

fazendo. Então, é difícil! Deputados que sabem da lei fiscalizar aqui o nosso 

Governo, sabem que não poderia ser contratado devido a uma lei federal e fazem 

aqui uma novela, uma histeria, grava e agora, passado este momento, o 

Governador está fazendo o chamamento para os delegados, papiloscopistas e 

também policiais militares e isso vai oportunizar ainda mais ao Governo a gerar 

segurança para o nosso Estado. Quero aqui também salientar, como ontem foi 

falado, com relação ao programa Ganhando o Mundo e, como disse aqui no 

aparte o Deputado Guto Silva, não estamos levando as nossas crianças para o 

Afeganistão, estávamos levando para o Canadá e houve um overbooking, houve 



uma situação que não tem responsabilidade com a Seed, mas mesmo assim teve 

todo o aval, o compromisso dos nossos servidores, em contato com os nossos 

alunos, um programa fantástico, que oportunizou a jovens carentes, mas com 

muito talento, irem para um local para receber uma nova cultura, para ver também 

uma realidade de outro centro, como o Canadá, um lugar de primeiro mundo, e 

todos saíram de lá satisfeitos e felizes por essa oportunidade que o Governo do 

Estado está dando – e agora também mais 100 alunos que estão indo para Nova 

Zelândia. Então, quero aqui salientar, dizer que o Governo do Estado deu todo o 

aval, todas as instruções necessárias para os familiares, para os alunos, vieram 

quase todos já, chegaram hoje mais 28 alunos, só estão faltando três ou quatro 

alunos para chegar aqui ao Brasil, tiveram durante todo o tempo a assistência da 

Seed e muitas vezes vêm Deputados aqui e parece que estávamos levando os 

nossos alunos lá para o Afeganistão, para uma guerra. E aqui quero salientar que 

houve um overbooking com relação às férias nos Estados Unidos, muitas pessoas 

indo viajar, aí houve essa situação de trânsito e os nossos alunos estavam no 

meio disso, mas todos eles sendo respaldados e tendo a assistência da Seed, 

todos estão chegando, todos felizes e até teve um blogueiro que colocou uma 

mensagem e depois teve que se retratar. Então, isso mostra que temos que ter 

compromisso com a verdade, não tentar fazer com que um programa tão 

importante, principalmente para as pessoas mais carentes, mais talentosas, os 

nossos alunos, um programa que veio para ficar e que tenho certeza de que terá 

continuidade, tanto é que estamos levando agora esses alunos para Nova 

Zelândia, um programa fantástico, oportunizando a esses jovens visualizar uma 

nova cultura, trazer também as informações de lá para os nossos alunos que 

estão aqui, estamos vivendo em um mundo digital, um mundo conectado, muitas 

vezes estão conversando com os alunos da nossa rede estadual e mostrando 

essas oportunidades tão interessantes. Então, quero tranquilizar todos que não 

houve nenhum fato que trouxesse algum problema para os nossos alunos ou que 

trouxesse prejuízo para esses jovens que estão voltando agora do Canadá, desse 

programa tão fantástico que o nosso Governo do Estado vem fazendo. Dizer 

também e salientar que tivemos uma semana muito importante de obras 



estruturantes que o Estado do Paraná aguardava há tantos anos, há décadas. Vi 

aqui ontem a fala do nosso Deputado Nelson Justus, que estava animado, feliz e 

emocionado com uma obra que outros governos não conseguiram realizar e que 

agora, com o nosso Governador Ratinho Junior, como sempre temos dito, um 

Governo atuante, inovador, moderno e que tirou da gaveta grandes projetos para 

que pudesse oportunizar ao Estado do Paraná ser um Estado ainda mais 

sustentável e acima de tudo com um olhar... 

Deputado Nelson Justus (UNIÃO): Vossa Excelência me concede um aparte, 

Deputado? 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): Concedo um aparte a V.Ex.ª, porque 

ontem oportunizei também ao Deputado Marcio Nunes, na Liderança do Governo, 

para ele falar sobre este tema e vários outros que quero aqui finalizar, mas vi a 

emoção do nosso Deputado, nosso decano Nelson Justus. Aqui dizer a V.Ex.ª que 

você tem grande parte desta obra fantástica que estamos realizando e ontem vi a 

sua emoção. Quero mais uma vez lhe dar um aparte, porque tenho certeza de que 

é uma obra histórica para o nosso Estado. 

Deputado Nelson Justus (UNIÃO): Agradeço o aparte, Deputado, para fazer 

justiça. Não seria justo da minha parte se não agradecesse publicamente o apoio, 

a força do Líder do Governo, o Deputado Marcel Micheletto, porque V.Ex.ª foi 

essencial na luta para que chegássemos aonde chegamos. Quero fazer este 

agradecimento publicamente e não o fiz ontem porque imaginei que V.Ex.ª fosse 

usar o horário da Liderança do Governo e como foi o Deputado Marcio que usou, 

não o fiz. Mas o faço hoje para resgatar a verdade e a justiça e lhe agradecer, 

Deputado. Vossa Excelência tem se mostrado um verdadeiro Líder aqui nesta 

Casa, tanto nas questões com a Situação como com a Oposição, mas, neste 

quesito ponte sobre a baía de Guaratuba, V.Ex.ª teve um papel primordial e não 

vamos nos esquecer disso porque não conhecemos o significado ou não 

praticamos o significado da palavra ingratidão. Muito obrigado. Meus parabéns e, 

em nome de todo o litoral, receba os nossos cumprimentos. Muito obrigado. 



DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): Deputado Nelson, só tenho a lhe 

agradecer, a gratidão é minha e há tempo V.Ex.ª vem buscando concretizar esta 

obra emblemática para o nosso Estado. Quero aqui salientar também que, por 

meio de um trabalho em conjunto com o nosso Vice-Líder, Tiago Amaral, e com a 

Casa Civil, construímos esse ambiente para que o Governador pudesse ter os 

recursos para mostrar ao Estado do Paraná que tiramos da gaveta obras 

importantíssimas e que há décadas outros governos não tiveram a capacidade de 

trazer à tona e mostrar que o nosso Governo é um Governo diferenciado, um 

Governo moderno e que está colocando o litoral do Estado do Paraná no seu 

devido lugar. Esta é uma obra estruturante, importantíssima e que o Governo, por 

meio da sua eficiência, por meio dos resultados que construímos em algumas 

reuniões na Casa Civil, mostramos à Secretaria da Fazenda e ao Governador 

Ratinho Junior que tínhamos condições financeiras para colocar essa obra em pé 

e agora sai o edital, uma obra de tantos anos que V.Ex.ª estava aguardando. E 

também quero salientar outras obras importantes, como a Estrada da Boiadeira, 

que estivemos com o próprio Governador Ratinho Junior, quase 50 anos 

aguardando essa obra, lá no noroeste, que vai fomentar ainda mais a economia. 

Tivemos também com relação à engorda de Matinhos. Então, são grandiosas 

obras importantíssimas, emblemáticas, que outros governos não conseguiram 

fazer. Agora, o nosso Governador consegue tirar isso do papel, como a nossa 

Ferroeste, como o contorno de Cascavel, como também temos obras 

emblemáticas em Foz do Iguaçu... (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado, um minuto 

para concluir. 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A capacidade de gestão do nosso 

Governo. Um Governo que tem mostrado que tem competência, que tem 

legitimidade e que consegue, mesmo com toda essa dificuldade financeira, ter 

recursos para colocar essas obras de pé. Então, é um Governo que mostra a sua 

dedicação e seu carinho com o povo paranaense. Por isso que, novamente nessa 



última semana, as pesquisas mostram que estamos no caminho certo e não 

vamos voltar para trás. Obrigado, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Passamos à Ordem do 

Dia. 

ORDEM DO DIA. 

[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. 

Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou 

através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a 

presença dos seguintes Parlamentares: Adelino Ribeiro (PSD), Ademar Traiano 

(PSD), Alexandre Amaro (REP), Alexandre Curi (PSD), Anibelli Neto (MDB), 

Arilson Chiorato (PT), Bazana (PSD), Boca Aberta Junior (PROS), Cobra Repórter 

(PSD), Coronel Lee (PDC), Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Fernando Martins 

(REP), Delegado Jacovós (PL), Douglas Fabrício (CDN), Dr. Batista (UNIÃO), Elio 

Rusch (UNIÃO), Evandro Araújo (PSD), Francisco Bührer (PSD), Galo (PP), 

Gilberto Ribeiro (PL), Gilson de Souza (PL), Goura (PDT), Guto Silva (PP), 

Homero Marchese (REP), Jonas Guimarães (PSD), Luciana Rafagnin (PT), Luiz 

Claudio Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel Canto (PSDB), 

Marcel Micheletto (PL), Marcio Nunes (PSD), Marcio Pacheco (REP), Maria 

Victória (PP), Mauro Moraes (UNIÃO), Michele Caputo (PSDB), Nelson Justus 

(União), Nelson Luersen (UNIÃO), Nereu Moura (MDB), Paulo Litro (PSD), 

Professor Lemos (PT), Reichembach (UNIÃO), Requião Filho (PT), Ricardo Arruda 

(PL), Rodrigo Estacho (PSD), Soldado Adriano José (PP), Soldado Fruet (PROS), 

Tadeu Veneri (PT), Tercílio Turini (PSD), Tiago Amaral (PSD) e Tião Medeiros 

(PP) (50 Parlamentares); Deputados ausentes sem justificativa: Artagão Junior 

(PSD), Cantora Mara Lima (REP), Luiz Carlos Martins (PP), e Plauto Miró (UNIÃO) 

(4 Parlamentares).] 

Projetos que necessitam de Apoiamento. 



Projetos de Lei: (Com apoiamento e encaminhados à Diretoria Legislativa para 

registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 307/2022, do Deputado 

Ricardo Arruda, que dispõe sobre a disponibilização de máscara de proteção 

respiratória pelos estabelecimentos que exigem o seu uso, de acordo com o 

Decreto n.º 10.530, de 16 de março de 2022; Autuado sob o n.º 308/2022, do 

Deputado Soldado Adriano José, que institui o Dia da Juventude Maçônica, a ser 

realizado anualmente em 18 de agosto; Autuado sob o n.º 309/2022, do 

Deputado Soldado Adriano José, que concede o Título de Cidadão Benemérito do 

Estado do Paraná ao Senhor Donizeti Aparecido dos Santos; Autuado sob o n.º 

310/2022, do Deputado Soldado Adriano José, que concede o Título de Cidadão 

Benemérito do Estado do Paraná ao Senhor Alessandro dos Santos. 

Deputados que apoiam permaneçam como estão, os contrários que se 

manifestem. Apoiados. Vamos à Ordem do Dia. 

Passamos aos Itens da pauta. 

ITEM 1 – 1.ª Discussão da Proposta de Emenda à Constituição do Estado - PEC 

n.º 3/2021, de autoria dos Deputados Arilson Chiorato, Luciana Rafagnin, Mabel 

Canto, Ademir Bier, Anibelli Neto, Delegado Fernando Martins, Delegado Jacovós, 

Do Carmo, Galo, Goura, Luiz Fernando Guerra, Michele Caputo, Nelson Justus, 

Professor Lemos, Requião Filho, Soldado Adriano José, Soldado Fruet, Tadeu 

Veneri, Tercílio Turini, Luiz Claudio Romanelli, Delegado Francischini, Maria 

Victória e Guto Silva, que acrescenta o §9.º ao art. 179 da Constituição do Estado, 

para instituir o ensino da língua espanhola como disciplina obrigatória das escolas 

públicas do Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão Especial de 

Reforma da Constituição. Na forma de Substitutivo geral da Comissão Especial de 

Reforma da Constituição. Vamos submeter neste momento a aprovação do 

substitutivo geral da PEC. Em discussão. Em votação. Para encaminhar, 

Deputado? Por favor, aperta aí. 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): Presidente, a discussão dessa 

proposta, conversei com vários Deputados, que me passaram que era um acordo 



do antigo líder, com o próprio Secretário da Educação. Então, vejo aqui que vários 

Deputados da Base assinaram avalizando essa resposta. Vou liberar a Bancada 

para que possa votar. Então, sou responsável nos meus atos. Estou vendo aqui 

vários Deputados que são da Bancada. Conversei com vários desses Deputados. 

Também a informação que tenho é de que lá atrás, o Secretário da Educação 

também tinha concordado com isso. Então, vou liberar a Bancada para que possa 

ser votado. 

DEPUTADO GOURA (PDT): Para encaminhar também, Sr. Presidente, Deputado 

Goura. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Para encaminhar, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Goura 

inicialmente, Professor Lemos depois Deputado Arilson. 

DEPUTADO GOURA (PDT): Obrigado, Presidente. Encaminho voto favorável, 

como membro do PDT. Quero parabenizar aqui o Deputado Arilson por ter 

liderado esse processo. Como o Deputado Marcel coloca, é uma proposta que 

está subscrita por diversos Parlamentares de esquerda, de direita, da Oposição, 

da Base do Governo, mas reconhecendo que a integração latino-americana, a 

integração do Paraná, temos fronteira com a Argentina, com o Paraguai, ela se dá 

muito pela cultura e a língua é a expressão dessa troca cultural. Então, é muito 

importante, Sr. Presidente e prezados Deputados, que essa PEC seja aprovada. 

Mais uma vez parabenizo o Deputado Arilson, mas, também, Deputado Arilson, 

toda a frente. Vimos uma mobilização muito intensa dos professores, das 

professoras de língua espanhola, para que a Assembleia contemple devidamente 

essa PEC. Então, acho que é um dia importante, Sr. Presidente, quando fazemos 

história, aqui, pavimentando a nossa integração latino-americana. Lembro que 

temos uma Comissão, o Deputado Luiz Carlos Martins que é o Presidente, 

Comissão de Mercosul e Relações Internacionais, então, muito importante, 

Deputado Arilson, meus parabéns. O nosso voto é favorável à língua espanhola 

nas escolas públicas do Paraná. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Professor 

Lemos, para encaminhar. Por favor, som para a tribuna. Som na tribuna. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Senhor Presidente, Sr.s Deputados, 

Sr.as Deputadas, mais uma vez quero cumprimentar todos e todas, ao tempo que 

cumprimento toda a população que acompanha a Sessão. A PEC do Espanhol 

derivou do Movimento Espanhol Fica. O espanhol é muito importante para a 

integração latino-americana. O Paraná é o Estado que faz divisa com o Paraguai, 

com a Argentina. Temos aqui a entrada do Mercosul. Temos no Paraná, inclusive, 

a Universidade Bilíngue, que é a Unila, que trabalha a língua portuguesa e 

também a espanhola. Temos professores e professoras de língua espanhola em 

todo o Paraná. Essa disciplina precisa ser ofertada para todo o estudante e toda a 

estudante no Estado do Paraná. Então, não é algo pequeno, é um dia histórico. 

Por isso, subscrevemos com o Deputado Arilson, ao lado de vários Deputados, 

essa PEC e queremos que ela seja aprovada. Seja aprovada hoje na primeira 

votação e depois teremos uma segunda votação, que precisa ser aprovada 

também. Para aprovar uma PEC, precisamos de no mínimo 33 votos favoráveis. 

Então, queria fazer um apelo aqui para que todos os Deputados e Deputadas 

votem a favor dessa PEC, para que possamos dar aos nossos estudantes o direito 

de aprender e falar fluentemente a língua espanhola, porque os países aqui da 

América do Sul e da América Latina, todos eles dominam o espanhol e 

precisamos dominar também. Além de falarmos a língua portuguesa, além de 

aprendermos em nossas escolas a língua inglesa, é fundamental que também 

aprendamos a língua espanhola. Por isso, nosso pedido é de voto favorável a 

essa PEC, a PEC do espanhol. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Arilson, por 

favor. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Presidente, quero aqui agradecer a 

todos os Deputados, aqueles que assinaram, aqueles que fizeram esse 

movimento favorável, a cada um e a cada uma que vai votar aqui. Em especial, ao 



Líder do Governo, Marcel Micheletto, ao Deputado Tiago Amaral, que foi nosso 

relator, Deputado Bazana, que foi o Presidente da Comissão Especial, Deputado 

Cobra e Deputado Guerra. Como coloquei no começo é uma PEC desta Casa e 

do povo paranaense de forma conjunta. Sinto-me feliz em estar aqui hoje, neste 

momento, quando vamos avançar e melhorar a educação no Paraná. Portanto, 

voto “sim”. Muchas gracias, Presidente. 

DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Senhor Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Evandro. 

DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Senhor Presidente, primeiro, dizer que 

é um momento importantíssimo desta Casa. A alegria em dizer que esta Casa 

tem, neste mandato, protagonizado decisões importantes. Com certeza a PEC do 

espanhol é necessária, a língua espanhola é necessária e enriquece o currículo. É 

importante, obviamente, que a política pública de educação no nosso Estado 

possa acolher e implementar. Queria, Presidente, ressaltar o espírito público da 

Base do Governo, na pessoa do Deputado Marcel Micheletto, que libera a 

Bancada, libera a Base e abre o diálogo importantíssimo. É assim que o 

Parlamento tem que ser. Acredito neste Parlamento. O Deputado Marcel tem 

protagonizado aqui na Casa uma postura que é moderna, que é com espírito 

público e que, com certeza, faz da Assembleia ainda mais relevante do que ela já 

é. Muito obrigado, Presidente. 

DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Para encaminhar, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Anibelli. 

DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Senhor Presidente, Sr.s e Sr.as Deputadas, 

gostaria de encaminhar o pedido do voto favorável, até porque sou um dos 

autores. Dizer da satisfação de neste momento estar como Deputado e poder, por 

meio desse Projeto de Lei, poder chegar a milhares de crianças mais uma 

oportunidade para crescer, para ter um vocabulário melhor e efetivamente ter 



expectativas melhores de vida. Por isso, é importante que toda a Assembleia 

Legislativa vote “sim” para que, com unanimidade, tenhamos essa grande vitória, 

que signifique a vontade do Poder Legislativo de efetivamente introduzir a língua 

espanhola como ensino no Estado do Paraná. Parabéns ao Estado do Paraná. 

Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Como encaminha o 

Deputado Soldado Adriano José? 

DEPUTADO SOLDADO ADRIANO JOSÉ (PP): Senhor Presidente, não está 

aparecendo aqui. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Em votação. Votando. 

DEPUTADO SOLDADO ADRIANO JOSÉ (PP): Meu voto é “sim”, Sr. Presidente. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Presidente, pela ordem, Presidente Traiano. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pela ordem. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Enquanto o pessoal está votando, estava 

falando aqui com o Deputado Michele, temos sete utilidades públicas hoje e, 

devido à pressa dos nossos amigos, que tal votarmos em bloco? 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Já está dentro do nosso 

estafe de votação aqui, V.Ex.ª fique tranquilo. E me parece que todo mundo hoje 

está preocupado com o jogo do Athletico, parece-me que é isso. Ainda pendentes 

os votos da Deputada Cristina e dos Deputados Elio Rusch, Homero e Ricardo 

Arruda. 

DEPUTADO MICHELE CAPUTO (PSDB): Pela ordem, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pela ordem, Deputado 

Michele. 



DEPUTADO MICHELE CAPUTO (PSDB): Obrigado, Presidente. Fui informado 

hoje de uma grande mobilização nacional dos farmacêuticos do Paraná e do 

Brasil. Vi agora adentrar ao Plenário o representante farmacêutico do Paraná no 

Conselho Federal de Farmácia. E, amanhã, está pautado, na Comissão de 

Seguridade Social e Família, o Projeto de Lei 15.059, de 2021, que aborda a 

questão do piso nacional do farmacêutico. Tem já o relato do Ricardo Silva, que é 

o relator do Projeto nessa Comissão, já um relato favorável. Hoje acabei de fazer 

lá no meu gabinete uma moção de apoio pedindo os votos da Bancada do Paraná 

e esperamos a aprovação nessa Comissão, porque ainda tem uma tramitação que 

precisará ser seguida. Ao mesmo tempo em que apoiamos esse Projeto, que 

valoriza e dignifica a profissão do farmacêutico, lamento que na região de 

Maringá, Deputados de Maringá, desde 2016, está congelado o salário dos 

farmacêuticos que trabalham para farmácias de Maringá e região. É aviltante o 

que os farmacêuticos da região de Maringá estão ganhando. E não dá nem para 

usar a desculpa do coronavírus, porque os salários estão congelados desde 2016. 

Então, um Projeto nesse sentido, ele dignifica a profissão e valoriza a assistência 

farmacêutica. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Vamos à apuração dos 

votos. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, 

Alexandre Curi, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Bazana, Boca Aberta Junior, Cobra 

Repórter, Coronel Lee, Cristina Silvestri, Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, 

Douglas Fabrício, Dr. Batista, Evandro Araújo, Francisco Buhrer, Galo, Gilberto 

Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Guto Silva, Jonas Guimarães, Luciana Rafagnin, 

Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio 

Pacheco, Maria Victória, Mauro Moraes, Michele Caputo, Nelson Justus, Nelson 

Luersen, Nereu Moura, Paulo Litro, Professor Lemos, Reichembach, Requião 

Filho, Rodrigo Estacho, Soldado Adriano José, Soldado Fruet, Tadeu Veneri, 

Tercílio Turini, Tiago Amaral e Tião Medeiros (45 Deputados); Não Votaram: 

Ademar Traiano, Artagão Junior, Cantora Mara Lima, Elio Rusch, Homero 

Marchese, Luiz Carlos Martins, Luiz Claudio Romanelli, Plauto Miró e Ricardo 



Arruda (9 Deputados).] Com 45 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está 

aprovado o substitutivo geral. 

ITEM 2 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 31/2022, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 3/2022, que estabelece diretrizes para a exploração 

comercial de espaços destinados a publicidade nos veículos e mobiliários 

utilizados no serviço de transporte coletivo de passageiros na Região 

Metropolitana de Curitiba. Deputados que aprovam, permaneçam como estão. 

Aprovado. 

ITEM 3 – 3.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 375/2021, de autoria do Deputado 

Cobra Repórter, que concede ao município de Londrina o Título de Capital 

Estadual da Agrotecnologia e Inovação. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão 

de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural. Substitutivo 

geral da CCJ. Vamos apreciar neste turno o substitutivo geral aprovado em 2.ª 

discussão. Em discussão. Em votação. Votando. Por favor, nossa assessoria 

técnica de som, estamos com problema de novo no Plenário. A Liderança do 

Governo pede voto “sim”, a Oposição da mesma forma. Vamos votar, Sr.s 

Deputados. Como votam os Deputados Alexandre Curi, Bazana, Coronel Lee, 

Douglas Fabrício, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcio Pacheco, Requião 

Filho, Ricardo Arruda e Soldado Adriano José? 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): Agora parece que estamos no 

palanque aqui, Presidente. A Liderança do Governo pede voto “sim”, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada, Sr.s 

Deputados: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, 

Arilson Chiorato, Bazana, Boca Aberta Junior, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, 

Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, Dr. Batista, Elio Rusch, Evandro Araújo, 

Francisco Buhrer, Galo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Guto Silva, 

Homero Marchese, Jonas Guimarães, Luciana Rafagnin, Luiz Fernando Guerra, 

Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Maria Victória, Mauro Moraes, 

Michele Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Nereu Moura, Paulo Litro, 



Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Rodrigo Estacho, Soldado 

Adriano José, Soldado Fruet, Tadeu Veneri, Tercílio Turini, Tiago Amaral e Tião 

Medeiros (43 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Curi, 

Artagão Junior, Cantora Mara Lima, Coronel Lee, Douglas Fabrício, Luiz Carlos 

Martins, Luiz Claudio Romanelli, Marcio Pacheco, Plauto Miró e Ricardo Arruda 

(11 Deputados).] Com 43 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está 

aprovado o substitutivo geral. 

ITEM 4 – 3.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 492/2021, de autoria dos Deputados 

Goura, Boca Aberta Junior, Luciana Rafagnin, Reichembach, Luiz Claudio 

Romanelli, Dr. Batista e Anibelli Neto, que cria a Lei de Incentivo à Cultura do 

Bambu. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Agricultura, Pecuária, 

Abastecimento e Desenvolvimento Rural. Substitutivo geral de Plenário com 

parecer favorável da CCJ. Também vamos apreciar neste turno substitutivo 

aprovado em 2.ª discussão. Em discussão. Em votação. Como encaminham o 

voto os Líderes? 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede voto 

“sim”, Presidente. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Segundo a nossa 

assessoria aí, disse que houve uma queda de energia e por isso deu problema no 

equipamento. 

DEPUTADO GUTO SILVA (PP): Presidente, não consigo registrar o meu voto, 

mas voto “sim”. Por favor, registro. Deputado Guto Silva. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois não, Deputado Guto 

Silva. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, 

Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Bazana, Boca Aberta Junior, Cobra Repórter, 

Cristina Silvestri, Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, Dr. Batista, Elio Rusch, 



Evandro Araújo, Francisco Buhrer, Galo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, 

Homero Marchese, Jonas Guimarães, Luciana Rafagnin, Luiz Fernando Guerra, 

Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Maria Victória, 

Mauro Moraes, Michele Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Nereu Moura, 

Paulo Litro, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, 

Rodrigo Estacho, Soldado Fruet, Tadeu Veneri, Tercílio Turini, Tiago Amaral e 

Tião Medeiros (43 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Curi, 

Artagão Junior, Cantora Mara Lima, Coronel Lee, Douglas Fabrício, Guto Silva, 

Luiz Carlos Martins, Luiz Claudio Romanelli, Plauto Miró e Soldado Adriano José 

(11 Deputados).] Com 43 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está 

aprovado o substitutivo geral. (O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, 

registra em Ata o voto favorável do Deputado Guto Silva.) 

ITEM 5 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 409/2020, de autoria dos Deputados 

Evandro Araújo e Ademar Traiano, que altera a Lei n.º 18.451, de 6 de abril de 

2015, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo À Cidadania Fiscal do 

Estado do Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e 

Tributação. (Sobre o Projeto: Emenda de Plenário n.º 1, dos Deputados Evandro 

Araújo, Bazana, Elio Rusch, Rodrigo Estacho, Adelino Ribeiro, Reichembach, 

Tercílio Turini e Delegado Jacovós.) Recebeu emenda e retorna à CCJ. 

ITEM 6 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 343/2021, de autoria do Deputado 

Anibelli Neto, que insere no Calendário Oficial de Eventos Turísticos do Paraná o 

Festival de Gastronomia Caiçara, realizado na semana que compreende o dia 18 

de julho, no município de Pontal do Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ e 

Comissão de Turismo. Em discussão o Projeto. Em votação. 

DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Para encaminhar, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Para encaminhar, 

Deputado Anibelli. 



DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Obrigado pela oportunidade, saudando os 

Deputados. Gostaria de discorrer um pouquinho a respeito desse importante 

Projeto de Lei 343/2021, Festival de Gastronomia Caiçara. A Prefeitura Municipal 

de Pontal do Paraná idealizou o Festival de Gastronomia Caiçara com o objetivo 

de celebrar o Dia da Cambira, comida tipicamente caiçara, a se comemorar no dia 

18 de julho. O evento ocorreu pela primeira vez no ano passado, e neste ano 

ocorre entre os dias 15 e 24 de julho, período em que o público poderá escolher 

entre vários restaurantes participantes do evento. Patrimônio da cozinha brasileira, 

cambira é originalmente preparada com tainha seca e defumada, acompanhada 

de banana e pirão. Suas versões podem ser servidas com arroz, vinagrete e 

preparado com outros peixes da região, como o cação e a pescada. O Dia da 

Cambira busca manter a tradição dos pescadores em defumar o peixe, 

antigamente utilizada como forma de assegurar ter alimento preservado em época 

de mar ruim. Hoje o peixe defumado também agrega valor ao pescado e garante 

uma renda maior aos pescadores. Só para os Deputados terem uma ideia, a 

média do preço da Tainha in natura é 3,50, enquanto o da cambira é R$ 25.00. 

Durante o festival os bares e restaurantes do município oferecerão tanto a versão 

tradicional da cambira como releituras desse patrimônio da culinária brasileira. 

Vale a criatividade dos chefes e cozinheiros para chamar a atenção do público e 

estimular as vendas. A realização do Festival de Gastronomia Caiçara faz parte do 

esforço da Prefeitura Municipal de Pontal do Paraná e da Adetur Litoral em 

promover a retomada do crescimento econômico do turismo local afetado pela 

pandemia. O objetivo do presente Projeto, por meio da inserção no evento no 

Calendário Oficial, dar a ele publicidade, possibilitando que turistas dos mais 

variados lugares tomem conhecimento da sua realização e possam se programar 

para desfrutar da culinária do nosso litoral. É de suma importância, no ano 

passado estivemos lá, e fico muito feliz de poder apresentar e peço o voto “sim”, 

parabenizando o Prefeito Rudão Gimenes e a Vice-Prefeita Patrícia, do nosso 

MDB. Peço voto “sim”. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votando, Sr.s 

Deputados. Estamos aqui com 27 votos apenas, há muitos Deputados que não 

votaram, por favor. 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede o voto 

“sim” aos nossos Deputados da Base. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, 

Bazana, Boca Aberta Junior, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Fernando 

Martins, Del. Jacovós, Dr. Batista, Elio Rusch, Evandro Araújo, Francisco Buhrer, 

Galo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Guto Silva, Homero Marchese, 

Jonas Guimarães, Luciana Rafagnin, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel 

Micheletto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Maria Victória, Mauro Moraes, Michele 

Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Nereu Moura, Paulo Litro, Professor 

Lemos, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Rodrigo Estacho, Soldado 

Adriano José, Soldado Fruet, Tadeu Veneri, Tercílio Turini, Tiago Amaral e Tião 

Medeiros (45 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Curi, 

Artagão Junior, Cantora Mara Lima, Coronel Lee, Douglas Fabrício, Luiz Carlos 

Martins, Luiz Claudio Romanelli e Plauto Miró (9 Deputados).] Com 45 votos 

favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 

343/2021. 

ITEM 7 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 754/2021, de autoria do Deputado 

Plauto Miró, que concede o Titulo de Cidadão Honorário do Estado do Paraná ao 

Senhor Frans Borg. Parecer favorável da CCJ. Em discussão. Em votação. Como 

encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede voto 

“sim”, Presidente. 



DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Registro a presença na 

Casa dos Vereadores de Tapejara, Joel Feliciano, Marcelo Rodrigues, Maria 

Aparecida Caldeira e Jair Perez, por solicitação do Deputado Jonas Guimarães. 

Sejam bem-vindos. Enquanto aguardo a votação, vou fazer aqui a leitura de duas 

mensagens que acabam de chegar à Casa. Mensagem n.º 54/2022 do 

Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa 

o pedido de homologação dos Decretos Legislativos n.os 11.571 a 11.756, de 30 

de junho de 2022, que introduz alteração no regulamento do Imposto sobre 

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de 

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – 

RICMS. O outro Projeto, Mensagem n.º 55/2022 do Governador do Estado, 

encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei 

(autuado sob o n.º 311/2022) que declara como Rota Turística o “Caminho de 

Peabiru” no Estado do Paraná. 

Votação encerrada: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Anibelli 

Neto, Arilson Chiorato, Bazana, Boca Aberta Junior, Cobra Repórter, Cristina 

Silvestri, Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, Dr. Batista, Elio Rusch, Evandro 

Araújo, Francisco Buhrer, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Guto Silva, 

Homero Marchese, Jonas Guimarães, Luciana Rafagnin, Luiz Fernando Guerra, 

Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Maria Victória, 

Mauro Moraes, Michele Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Nereu Moura, 

Paulo Litro, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, 

Rodrigo Estacho, Soldado Fruet, Tadeu Veneri, Tercílio Turini, Tiago Amaral e 

Tião Medeiros (43 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Curi, 

Artagão Junior, Cantora Mara Lima, Coronel Lee, Douglas Fabrício, Galo, Luiz 

Carlos Martins, Luiz Claudio Romanelli, Plauto Miró e Soldado Adriano José (11 

Deputados).] Com 43 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o 

Projeto de Lei n.º 754/2021. 



ITEM 8 – 2.ª Discussão do Projeto de Decreto Legislativo n.º 5/2022, de autoria da 

Comissão Executiva, que reconhece para os fins do disposto no art. 65 da Lei 

Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência de estado de 

calamidade pública nos termos da solicitação do Governador do Estado do Paraná 

encaminhada por meio da Mensagem n.º 51, de 27 de junho de 2022. Pareceres 

favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Regime de urgência. 

Emenda da Comissão de Finanças e Tributação com parecer favorável da CCJ. 

(Sobre o Projeto: Emenda de Plenário n.º 1, dos Deputados Marcel Micheletto, 

Tiago Amaral, Elio Rush, Luiz Claudio Romanelli, Paulo Litro, Gilson de Souza e 

Delegado Jacovós.) O Projeto recebeu emenda e retorna à CCJ. 

ITEM 9 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 370/2021, de autoria do Deputado 

Anibelli Neto, que institui o Dia Estadual da Cerveja Artesanal, a ser celebrado 

anualmente na primeira sexta-feira do mês de agosto. Pareceres favoráveis da 

CCJ e Comissão de Indústria, Comércio e Renda. Em discussão. Em votação. 

Votando. Como encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede voto 

“sim”. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição pede voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Registro também a 

presença na Casa do Presidente da Câmara de Sarandi, Sr. Amorim, por 

solicitação do Deputado Mauro Moraes. Seja bem-vindo. Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, 

Bazana, Boca Aberta Junior, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Fernando 

Martins, Del. Jacovós, Dr. Batista, Elio Rusch, Evandro Araújo, Francisco Buhrer, 

Galo, Gilberto Ribeiro, Goura, Guto Silva, Homero Marchese, Jonas Guimarães, 

Luciana Rafagnin, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Mauro Moraes, Michele 

Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Nereu Moura, Paulo Litro, Professor 

Lemos, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Rodrigo Estacho, Tercílio 

Turini, Tiago Amaral e Tião Medeiros (37 Deputados); Não Votaram: Ademar 



Traiano, Alexandre Curi, Artagão Junior, Cantora Mara Lima, Coronel Lee, 

Douglas Fabrício, Gilson de Souza, Luiz Carlos Martins, Luiz Claudio Romanelli, 

Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcio Pacheco, Maria Victória, Plauto Miró, 

Soldado Adriano José, Soldado Fruet e Tadeu Veneri (17 Deputados).] Com 37 

votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 

370/2021. 

Agora sim, Sr.s Deputados, do Item 10 ao 18, votaremos todos de forma agrupada 

por serem matérias correlatas. 

ITEM 10 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 52/2022, de autoria do Deputado 

Cobra Repórter, que concede o Titulo de Utilidade Pública à Sociedade Protetora 

dos Animais – SOS Animal, com sede no município de Reserva. Parecer favorável 

da CCJ. 

ITEM 11 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 110/2022, de autoria do Deputado 

Plauto Miró, que altera a Lei n.º 12.227, de 17 de julho de 1998, que declarou de 

Utilidade Pública a Associação de Pais e Mestres do Centro Pontagrossense de 

Reabilitação Auditiva e da Fala Geny de Jesus de Ribas, com sede e foro na 

cidade de Ponta Grossa. Parecer favorável da CCJ. 

ITEM 12 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 121/2022, de autoria do Deputado 

Luiz Claudio Romanelli, que concede Título de Utilidade Pública à Associação 

Pela Paz Anibal Andraus, com sede no município de Wenceslau Braz. Parecer 

favorável da CCJ. 

ITEM 13 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 175/2022, de autoria do Deputado 

Goura, que concede o Título de Utilidade Pública à Federação Desportiva de 

Surdos do Paraná, com sede e foro no município de Curitiba. Parecer favorável da 

CCJ. 

ITEM 14 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 202/2022, de autoria do Deputado 

Artagão Junior, que concede Título de Utilidade Pública à Irmandade dos 



Cossacos de Prudentópolis, com sede no município de Prudentópolis. Parecer 

favorável da CCJ. 

ITEM 15 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 214/2022, de autoria do Deputado 

Tiago Amaral, que concede Título de Utilidade Pública ao Centro de Integração 

Cristo Te Ama - CRCA. Parecer favorável da CCJ. 

ITEM 16 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 215/2022, de autoria do Deputado 

Nereu Moura, que concede Título de Utilidade Pública à Grandes Amigos do Meio 

Ambiente de Guaraniaçu, com sede no município de Guaraniaçu. Parecer 

favorável da CCJ. 

ITEM 17 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 246/2022, de autoria do Deputado 

Tercílio Turini, que concede Título de Utilidade Pública à Associação Cultural e 

Recreativa Illuminare, com sede no município de Rolândia. Parecer favorável da 

CCJ. 

ITEM 18 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 259/2022, de autoria do Deputado 

Soldado Adriano José, que concede Título de Utilidade Pública à Associação 

Rosivaldo Policial, com sede no município de Alto Paraná. Parecer favorável da 

CCJ. 

Em discussão. Em votação. Votando. Como encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede voto 

“sim”. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição também pede voto “sim”, 

Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Sempre lembrando que 

amanhã a Sessão será às 9 horas, Sessão Ordinária amanhã às 9 horas. 

Também registro a presença do Ex-Prefeito da Cidade Gaúcha, Alexandre 

Lucena, por solicitação do Deputado Jonas. Votação encerrada: [Votaram Sim: 



Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Arilson Chiorato, Bazana, Boca Aberta Junior, 

Cobra Repórter, Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, Dr. Batista, Elio Rusch, 

Evandro Araújo, Francisco Buhrer, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Guto Silva, 

Homero Marchese, Luciana Rafagnin, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel 

Micheletto, Marcio Nunes, Maria Victória, Mauro Moraes, Michele Caputo, Nelson 

Justus, Nelson Luersen, Nereu Moura, Paulo Litro, Professor Lemos, 

Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Rodrigo Estacho, Soldado Adriano 

José, Soldado Fruet, Tadeu Veneri, Tercílio Turini, Tiago Amaral e Tião Medeiros 

(39 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Curi, Anibelli Neto, 

Artagão Junior, Cantora Mara Lima, Coronel Lee, Cristina Silvestri, Douglas 

Fabrício, Galo, Goura, Jonas Guimarães, Luiz Carlos Martins, Luiz Claudio 

Romanelli, Marcio Pacheco e Plauto Miró (15 Deputados).] Com 39 votos 

favoráveis e nenhum voto contrário, estão aprovados os Projetos. Estão 

aprovados os Itens 10 a 18. 

(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-

se à votação dos Requerimentos.) 

REQUERIMENTOS. 

Requerimento n.º 2171/2022, do Deputado Arilson Chiorato, adiado de sessão 

anterior, solicitando informações ao Chefe da Casa Civil, Sr. João Carlos Ortega, 

sobre os requerimentos enviados e sem resposta. 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): Enviar como expediente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Encaminha-se como 

expediente. Conforme acordo do Líder do Governo com o autor, será 

encaminhado como expediente. 

Também o Requerimento n.º 2211/2022, do Deputado Boca Aberta Junior, 

solicitando informações ao Secretário de Estado da Educação, Sr. Renato Feder, 

conforme especifica. 



DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): Para discutir. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Adia-se na forma 

regimental. 

Requerimento n.º 2248/2022, do Deputado Nelson Justus, requerendo anexação 

dos Projetos de Lei n.ºs 154/2022 e 184/2022 ao Projeto de Lei 452/2021; 

Requerimento n.º 2207/2022, do Deputado Anibelli Neto, requerendo a dispensa 

de votação da Redação Final do Projeto de Lei n.º 343/2021 da Ordem do Dia; e 

Requerimento n.º 2225/2022, do Deputado Plauto Miró, requerendo a dispensa 

de votação da Redação Final do Projeto de Lei n.º 754/2021 da Ordem do Dia. 

Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovados os 

Requerimentos. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para 

providências.) 

Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para 

providências. 

Requerimento n.º 2206/2022, do Deputado Coronel Lee, solicitando o envio de 

expediente ao Secretário de Estado de Infraestrutura e Logística, requerendo o 

alargamento do acostamento da PR-486, entre os municípios de Cascavel e 

Tupãssi; Requerimento n.º 2209/2022, do Deputado Luiz Claudio Romanelli, 

solicitando o envio de expediente ao Diretor-Geral do DER, Sr. Alexandre Castro 

Fernandes, requerendo a instalação de semáforo no trecho da PR-160, no 

município de Cornélio Procópio; Requerimento n.º 2210/2022, do Deputado Luiz 

Claudio Romanelli, solicitando o envio de expediente ao Secretário de Estado da 

Segurança Pública, requerendo a intensificação de rondas ostensivas no Bairro 

São João, no município de Curitiba; Requerimento n.º 2212/2022, da Deputada 

Mabel Canto, solicitando o envio de voto de pesar à família pelo falecimento do Sr. 

Antonio Pereira da Silva; Requerimento n.º 2213/2022, do Deputado Cobra 

Repórter, solicitando o envio de menção honrosa ao Reverendíssimo Sr. Pastor 

José Maria Góes; Requerimento n.º 2214/2022, do Deputado Tercílio Turini, 

solicitando o envio de voto de pesar à família pelo falecimento do Sr. José Carlos 



de Godoy; Requerimento n.º 2216/2022, do Deputado Jonas Guimarães, 

solicitando o envio de votos de pesar às famílias pelo falecimento de: Benedito 

Cândido, Neuza Ribas Brandão, Vilma Brandão, Wellington Brandão e Lorraine 

Brandão, vítimas residentes em Tapejara; Requerimentos n.ºs 2217 a 2224, 2226 

a 2243, 2245 e 2246/2022, do Deputado Plauto Miró, solicitando envio de votos de 

pesar às famílias pelo falecimento de: Judith Machado Dias; Anilto Alves da Silva; 

Therezinha Ditzel Stremel; Marli Tereza Reis; Domingas Antunes dos Santos; 

Sebastião Schoreder; João Maria Gonçalves Feliciano; Alceu Pereira Antunes; 

Marlene Virginia da Silva; Leoni Antunes de Lima; Maria Fernandes de Oliveira; 

Gladys Therezinha Ribas dos Santos; Neide Connor; Rosneli Tramontin Lacerda; 

Maria Genir Marques de Paula; Maria Eugenia Tramontin; Judite de Arruda Vogler; 

Paulo Vicente Celestino da Silva; Kumio Tanaka; Teodoro Marques; João Maria 

Ferreira; Sebastião Medeiros dos Santos; Pedro Mariano; Rosangela Jacinta 

Ribas Ruvinski; João Alvim de Almeida; Amilta Aparecida Batista de Almeida; 

Peryltson Right Lemuel Guilherme; e Altivir de Quadros; Requerimento n.º 

2244/2022, do Deputado Coronel Lee, solicitando o envio de expediente ao 

Secretário de Segurança Pública, requerendo relatório anual de 2012 a 2022, 

gastos pelos agentes penitenciários e a manutenção e custeio dos apenados; 

Requerimento n.º 2247/2022, do Deputado Marcio Pacheco, solicitando o envio 

de voto de pesar à família pelo falecimento da Sr.a Sônia Maria Brustolin de Paula; 

Requerimento n.º 2249/2022, do Deputado Douglas Fabrício, solicitando o envio 

de voto de pesar à família pelo falecimento da Sr.a Carmen Joia Pereira; 

Requerimento n.º 2250/2022, do Deputado Goura, solicitando o envio de voto de 

pesar à família pelo falecimento do Sr. Paulo da Cunha Lana, docente e 

pesquisador no Programa de Pós-Graduação em Sistemas Costeiros e Oceânicos 

e no Laboratório de Ecologia Marinha da Universidade Federal do Paraná. 

Requerimentos com despacho do Presidente. 

À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 2215/2022, da 

Deputada Luciana Rafagnin, solicitando o arquivamento do Projeto de Lei n.º 

660/2021, de sua autoria. 



Justificativas de ausência. 

Deferido conforme o art. 97, § 4.º do Regimento Interno (o Presidente poderá 

abonar, no período de um mês, uma ausência injustificada): Requerimento n.º 

2208/2022, do Deputado Marcio Pacheco, apresentando justificativa de ausência 

na Sessão Plenária do dia 29 de junho de 2022. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSDB): Nada mais havendo a 

ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando um Sessão Ordinária para 

amanhã, dia 6 de julho de 2021, às nove horas, com a seguinte Ordem do Dia: 

Redação Final dos Projetos de Lei n.os 452/2021 e 279/2022; 2.a Discussão dos 

Projetos de Lei n.os 370/2021, 52/2022, 110/2022, 121/2022, 175/2022, 202/2022, 

214/2022, 215/2022, 246/2022 e 259/2022; e 1.ª Discussão dos Projetos de Lei 

n.os 578/2021, 87/2022 e 206/2022. 

“LEVANTA-SE A SESSÃO.” 

(Sessão encerrada às 17h00, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em 

atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento 

Interno.) 


